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o Prêmio Jean Tschumi, conferido
pela União Internacional de Arquite-
tos a cada três anos, foi concedido
ao brasileiro João Batista Villanova
Artigas, "cujo trabalho e dedicação
ao ensino, na Faculdade de Arquite-
tura e Urbanismo da Universidade de
São Paulo, nos últimos trinta anos,
contribuíram de maneira determi-
nante para a formação e o desenvol-
vimento das mais recentes gerações
de arquitetos brasileiros".

Fábio Penteado, membro da UIA no
Brasil e diretor responsável do
Arquiteto, fa!a da importância desse
prêmio, que não é só de Artigas, mas
de todos os arquitetos que se dedi-
cam à tarefa de ensinar. Página 3.

Como homenagem a Artigas, em São
Paulo, está sendo preparada uma
exposição sobre sua obra. A mostra,
que Francisco Petracco está prepa-
rando, será enviada ao Congresso
Mundial dos Arquitetos, a se realizar
no próximo mês de setembro, em
Varna, na Bulgária. O IABjSP está
estudando, além dessa, outras home-
nagens a Artigas.

Um prêmio à
arquitetura
brasileira

Jornal de arquitetos
para arquitetos

Os resultados
do Pan-Americano

Varna,
sede do Mundial

Este é o seu jornal, um jornal de
arquitetos para arquitetos. É o veí-
culo de comunicação da classe, que
nestes últimos anos perdeu quase
todos os meios que possuía em ter-
mos de comunicação e de divulgação
da arquitetura. Nesse rol de publi-
cações extintas se inclui a revista
" Acrópole", que deixou de circular
após 33 anos de serviços à arqui-
tetura no Brasil. A vida curta desses
jornais e revistas, as dificuldades
encontradas por outros serviram de
base para a organização do Arqul-
teto. Estruturado em termos de em-
presa, profissionalizado, cremos ter
condições, agora, de servir sempre
à classe.

meiros números. Com a sua ajuda,
a do arquiteto do Ceará, a do arqui-
teto de Brasília, da Bahia, de Curiti-
ba, enfim, de todos os arquitetos, o
jornal irá melhorando, cumprindo
cada vez mais o seu papel de meio
de comunicação entre arquitetos.

"Vivemos uma fase de crescente
desenvolvimento e por isso precisa-
mos do concurso e do trabalho dos
arquitetos, de seus projetos e de so-
luções urbanísticas que manterão o
homem incólume à poluição ou à
deterioração urbana. O ritmo de de-
senvolvimento não pode ser reduzido.
Mas, também, o homem não pode
sucumbir vítima do que ele próprio
constrói. É na arquitetura que ele
encontrará o dimensionamento cor-
reto para a amenização dessas in-
conveniências e das contaminações
conseqüentes que, hoje, tanto preo-
cupam a humanidade." Palavras do
Vice-Presidente da República, Almi-
rante Augusto Rademaker, na aber-
tura do XIV Congresso Pan-America-
no de Arquitetos, em São Paulo. O
arquiteto Ubyrajara Giglioli analisa,
nas páginas 6 e 7, os resultados do
encontro, encerrado em Assuncão,
no Paraguai. .

o IAB nacional está coordenando a
elaboração de teses para o XI Con-
gresso Mundial dos Arquitetos, que
será realizado em setembro na ca-
pital da Bulgária. Os preparativos
deste encontro estão na página 9.

As eleições
na GuanabaraO Arquiteto é um jornal aberto à co-

Iaboração de todos. Não pretende
ser um jornal de cátedra ou apenas
de artigos brilhantes: a meta é fazer-
se o porta-voz de todos os arquite-
tos, abordando os problemas de cada
um, em benefício de toda a classe.

O resultado das eleições para o Sin-
dicato dos Arquitetos no Estado da
Guanabara, o lançamento do livro de
Corona e Lemos, a solução dos pro-
blemas jurídicos e contábeis de sua
empresa e muitas outras informações
estão nas páginas 16 e 17.Neste primeiro número, não podería-

mos deixar de falar dessa gente que
ajudou a criar o Arquiteto - a co-
meçar por Alfredo Paesani, presiden-
te do Sindicato, que soube transmitir
a todos sua vibração pelo jornal. É
preciso destacar o trabalho de coor-
denação de Sérgio Teperman, e o de
Haron Cohen, que montou a comissão
de imprensa do IAB. Da Helene Afa-
nasieff, da Maria Helena Flynn, da
Cecilinha Scharlack, da Ana Maria
Dente, da Marlene Yurgel, da Gizel-
da Visconti, do Teru Tamaki, do Álva-
ro Caldeira, do Ubyrajara e de todo
mundo que ajudou a fazer o jornal.
E destaque especial para Vivaldo
Tsukumo, que cuidou da programação
gráfica e visual do Arquiteto. E para
Fábio Penteado, que aceitou reassu-
mir suas funções de jornalista, fican-
do com os encargos de diretor res-
ponsável. O Editor.

O encontro
do Recife

O lançamento do Arquiteto represen-
ta uma vitória do Sindicato dos Ar-
.quitetos no Estado de São Paulo. É
o cumprimento de mais um item de'
seu programa de ação. Da idéia de

. fazer um jornal, logo passou-se a seu
planejamento. A participação do
IABjSP veio reforçá-Io, ajudou a con-
solidá-Io. O Arquiteto nasceu fir-
mando ainda mais a união entre Sin-
dicato e IAB, que juntos lutam pela
promoção do arquiteto e da arquite-
tura no Brasil.

Veja na página 16 o que os estudan-
tes discutiram no encontro regional
de arquitetura em São José dos Cam-
pos e o que preparam para o 11 En-
contro Nacional de Escolas de Arqui-
tetura, no Recife.

Uma seção para
falar e dizer
"Cartas" é uma seção importante do
Arquiteto. Para este primeiro número
selecionamos algumas das cartas en-
viadas ao Sindicato. No próximo nú-
mero, esperamos a sua carta, com
opiniões sobre o jornal, sobre as
matérias publicadas, problemas pro-
fissionais ou de arquitetura. "Car-
tas", na página 19, é uma coluna à
espera de sua colaboração.

A história dos
sindicatos de arquitetos
Como surgiram os sindicatos de
arquitetos no Brasil? Ouais as rela-
ções entre os sindicatos e o Instituto
de Arquitetos? Ouais as próximas
metas dos arquitetos brasileiros?
Página 4.

O Arquiteto está nas ruas, como se
costuma dizer nas redações. Para
nós isto é importante, apesar das
falhas e erros, dos assuntos que
deveríamos tratar e não tratamos, e
tudo mais de que padecem os prl-
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Quando o rinoceronte da Duratex saiu pelo mundo, não sabia que ia se
tomar uma figura muito popular. Nem Jundiaí imaginava que Duratex e os
painéis Duraplac iriam revestir muitos países no exterior. Nem que isso
traria milhões de dólares para o Brasil. O rinoceronte também não poderia
imaginar que estava desenvolvendo uma técnica que seria considerada de
padrão internacional na produção de chapas. Quando o rinoceronte da
Duratex começou a sair de Jundiaí, ele não sabia que um dia teria uma
selva de 8,1 milhões de pés de euca1iptos para se divertir. O rinoceronte da
Duratex saiu para conquistar um lugar ao sol. Ele está andando pelo mundo
inteiro, vendendo suas chapas. Se alguém vir um rinoceronte andando por
aí, conte tudo isso para ele, em nome da Duratex, DUDAIJEI S A
da Duraplac e de JundiaíTalvez emocionado ele 11M • •
h d al . L' . . d .' t ' Rua Boa Vista, 176 - 7.° andar

C ore e egna agnmas e nnoceron e. Postal 7611-São Paulo-Brasil



o arquiteto Fábio Penteado,
membro da UIA, depois de quase
dez anos reassume as funcões de
jornalista e escreve sobre Ârtigas.Opinião 3

Os arquitetos que se dedicam ao en-
sino da arquitetura no Brasil foram
premiados. A arquitetura brasileira
foi premiada. João Batista Villanova
Artigas ganhou o Prêmio Jean Tschu-
mi de 1972, atribuído por um júri in-
ternacional coordenado pelo presi-
dente honorário da UIA, Pierre Vago.
Faziam parte da comissão julgadora
o italiano Giulio Argan, a francesa
Françoise Choay, o inglês Theo Cros-
by, o alemão R. von Stelnbuchel-
Reinwald e Michel Weill, secretário-
geral da UIA.

Este prêmio
merece mais
que um abraço

O Prêmio Jean Tschumi é atribuído,
a cada três anos, a uma personalida-
de que tenha contribuído em grau de
relevância excepcional ao desenvol-
vimento da Pesquisa Teórica e do
Ensino da Arquitetura. O nome de
Artigas foi proposto pelo Conselho
Superior do IAB - uma das 82 se-
ções nacionais que compõem aUlA
- e o júri reunido em Paris, nos
dias 29 e 30 de maio, após analisar
todos os nomes propostos, assim se
manifestou:

em diante ela ganha uma afirmação
consagradora, no un iverso da cultu-
ra, através de suas experimentações
reconhecidas nos campos da Pesqui-
sa Teórica e do Ensino.

mente com o Professor Torres Mar-
tinez, diretor da Escola Nacional de
Arquitetura do México. A reunião
surpreendeu, principalmente pelos
aspectos discordantes ali postos em
discussão, e ficou bem clara a pro-
funda necessidade de atualizacão
dos processos básicos para o ensino
da arquitetura a serem dirigidos
principalmente para os países das
regiões em vias de desenvolvimento.

Vale lembrar que os problemas li-
!'Jádos ao ensino da arquitetura preo-
cuparn, cada vez mais, não só os qo-
vemos da maioria dos países, mas
interessam diretamente às entidades
internacionais. como a ONU, a Unes-
co e a OMS - Organização Mundial
da Saúde.

"O Prêmio Jean Tschumi é con-
ferido ao arquiteto brasileiro João
Batista Villanova Artigas, cujo tra-
balho e dedicação ao ensino, na
Faculdade de Arquitetura e Urbanis-
mo da Universidade de São Paulo,
nos últimos trinta anos, contribuíram
de maneira determinante para a for-
mação e o desenvolvimento das mais
recentes gerações de arquitetos bra-
sileiros.

As colocações de Artigas influencia-
ram decididamente muitas das con-
clusões da reunião de Zurique e sur-
preenderam aos observadores euro-
peus que desconheciam, quase por
completo, muitos dos avanços brasi-
leiros no campo da pesquisa ligada
ao ensino da arquitetura.

Problemas vitais, como o crescimen-
to demográfico e os fenômenos da
urbanização explosiva, as necessida-
des da preservação da natureza e a
luta pelo equllíbrio das forças do
avanço tecnológico com os ideais da
vida humana, tudo isso implica uma
obrigatória renovação de processos
na arte de projetar e na técnica de
construir. Ao abordar os problemas
de Urbanismo e de Arquitetura, a
Unesco os coloca como uma de suas
metas prioritárias e afirma a neces-
sidade do incentivo à pesquisa, diri-
gida principalmente. para a melhor
formação dos novos quadros profis-
sionais de arquitetos.

"O trabalho persistente de Artigas,
no domínio da crítica e da pesquisa,
nos campos do urbanismo e da arqui-
tetura, sua luta corajosa para criar
no meio cultural de seu país as con-
dições favoráveis para o sucesso de
idéias e formas novas, ao mesmo
tempo que sua temática de trabalho,
ligada ao ensino, representam um
dos fatores mais importantes para a
notável contribuição brasileira no de-
senvolvimento da arquitetura con-
temporânea na América Latina."

Desprovidos atualmente de quaisquer
meios de comunicação, os arquitetos
brasileiros vivem quase isolados e
impossibilitados de transmitir os
avanços que aqui realizamos.

A experiência de Artigas em Zurique
foi uma prova contundente desse fa-
to e não temos dúvida de que a re-
percussão daquela reunião enobre-
ceu sobremaneira a cultura brasilei-
ra perante o Organismo Mundial da
Cultura e a própria UIA como enti-
dade de assessoria permanente da
Unesco. Ao entregar o Prêmio Jean
Tschumi ao arquiteto Villanova Artí-
gas, não deixou certamente de pres-
tar uma homenagem ao conjunto dos
arquitetes brasileiros que ainda hoje,
nas escolas de Arquitetura, prosse-
guem na nobre e dura tarefa de en-
sinar.

Em julho de 1970, a Unesco realiza-
va em Zurique a I Reunião Mundial
para o Ensino da Arquitetura, da qual
participaram cerca de duas dezenas
de técnicos renomados, de todas as
regiões do mundo, especialmente
convidados.

O Prêmio Jean Tschumi, que o arqui-
teto paulista Villanova Artigas trouxe
agora para o Brasil, amplia conside-
ravelmente o prestígio da arquitetu-
ra brasileira e abre novas e impor-
tantes perspectivas para a divulga-
ção da nossa cultura em todo o mun-
do. Se a arquitetura nacional já' era
tão conhecida pelos projetos pionei-
ros de nossos arquitetos, de agora

A América Latina esteve representa-
da pelo nosso Villanova Artigas, junta-
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4Sindical
o jornalista Carlos Alberto
Barbosa fala da história e do
programa do Sindicato
dos Arquitetos.

Até pouco tempo, a imagem do arquiteto era a de um artista,
descomprometido com o desenvolvimento nacional; hoje,
setores importantes de decisão já o conceituaram como um profissional
necessário, sem multa consciência sobre sua real contribuição.
Para resolver esses problemas e atuar na defesa do
profissional, seja individual ou eoletlvamente, é que estão nascendo
os sindicatos dos arquitetos, nos principais Estados brasileiros.
10 primeiro a ser fundado foi em São Paulo, após o desmembramento
da profissão pelo Ministério do Trabalho. Até 1966 ela era
-englobada à dos engenheiros e agrônomos.
Alfredo Paesani, presidente do Sindicato dos Arquitetos
de São Paulo, explica que a idéia é velha: "Os primeiros movimentos
para a criação de um órgão de classe datam de 1955 e 1956.
Não há maiores dados para precisar qual foi a origem ou
quem começou a se preocupar com o assunto. O certo é que
os arquitetos baianos e paulistas daquela época
pensaram na fundação de um sindicato".
Além das dificuldades naturais enfrentadas, ainda havia outra:
antes da constituição dos sindicatos, eles deveriam ser
precedidos, conforme exigência legal, das Associações Profissionais,
e estas também não haviam sido formadas.

A hora e a vez
da Federação dos
Arquitetos

o Congresso Nacional dos Arquite-
tos, realizado em 1966,em Salvador,
estabeleceu os primeiros planos ob-
jetivos para a lnstaíaçào desses
órgãos de classe. No ano seguinte,
em l:Ielo Horizonte, o congresso ra-
tificou as suas resoluções: "que to-
dos os departamentos do IAB deve-
riam criar sindicatos locais". Era o
primeiro passo e uma decisão impor-
tante do encontro, fruto dos debates
acalorados e de toda uma movimen-
tação nacional para a criação dos
órgãos representativos.

Em 1966 foi promulgada a 'Lei n.O
5. 194,que regulamentou a profissão

I do arquiteto, do engenheiro e do
agrônomo. Em 19 de maio de 1967,
com a presença de 123 profissionais
na sede do IAB, departamento de São
Paulo, foi criada a Associação Pro-
fissional dos Arquitetos, tornando
possível teoricamente a constituição
do Sindicato, cabendo ao arquiteto
fcaro de Castro Mello materializar a
sua implantação.

"A mesma intuição que caracteriza
a atividade criadora, artística e in-
telectual do arquiteto, e que ante-
cede o detalhamento do fato, levou-
os, sem mesmo conhecerem todas as
suas implicações, a criar o seu Sin-
dicato", explica Paesani. Para ele a
necessidade era patente, pois a pro-
fissão enfrentou, no período de 1960
a 1963,uma revisão da regulamenta-
ção profissional, quando então ficou
evidenciada a falta de órgão de de-
fesa do arquiteto.

Com o desenvolvimento de todos
esses fatores, o impor.tante agora é
a fundação da Federação Nacional
dos Arquitetos. Para alcançar esse
objetivo, estão sendo instalados sin-
dicatos em Pernambuco, Minas Ge-
rais e Paraná; o da Guanabara e o
da Bahia já estão em funcionamento,
enquanto que o do Rio Grande do
Sul está em fase de implantação. A
colaboração do IAB, tanto ontem
como hoje, em todos os Estados, é
imprescindível para que isto acon-
teça.

O nosso Sindicato

Alfredo Paesani explica que "cabe
agora, ao implantar o Sindicato no
Estado de São Paulo, analisarmos
qual a contribuição que ele virá a
dar. É uma nova linguagem. Nós,
os arquitetos, não estamos acostu-
mados a essa nova linguagem, ao
relacionamento com as entidades de
previdência social, Delegacia Regio-
nal do Trabalho, defesa dos contra-
tos, defesa dos salários. Não conhe-
cemos, ainda, toda essa estrutura e
passamos então a estabelecer os cri-
térios que norteiam o primeiro pro-
grama de um sindicato".

Instalado nas dependências do IAB
paulista, cedido pela diretoria daque-
le órgão, o Sindicato dos Arquitetos
alcança os seus objetivos iniciais e
já possui 1.007 associados, de um
potencial de 2 mil profissionais no
Estado de São Paulo. A campanha
de sindicalização é ininterrupta e os
interessados podem procurar infor-
mações no local.

I Formaram-se no Brasil 1.752 arqui-
tetos nos últimos cinco anos. "A
Icontribuição do contingente paulista
nesse mesmo período foi de 535 ar-
quitetos", diz Alfredo Paesani. É evi-
I dente que o fenômeno existe em fun-
ção da criação de novas escolas de

'arquitetura. Dentro desse quadro,
vamos passar, no próximo período de
cinco anos, para mais 3 mil profis-
sionais no Estado.

! Com o aumento do número de asso-
ciados e o conseqüente acréscimo
da arrecadação, o Sindicato poderá
oferecer outros serviços. A atual
diretoria é responsável pela parte
mais difícil de uma gestão - a im-
plantação. O resto virá com o pró-
prio desenvolvimento da vida sin-
dical.

IAB e Sindicato unidos

"A criação de sindicatos de arqui-
tetos", prossegue Paesani, "resultou
de uma política de valorização pro-
fissional adotada pelo Instituto de
Arquitetos do Brasil, em suas esfe-

ras nacional e regional. Não se tra-
tou, portanto, de uma iniciativa iso-
lada para substituir nosso tradicional
órgão de classe por uma entidade
paralela ou conflitante em suas atri-
buições. Essa iniciativa é produto da
consciência estabelecida, através de
estudos e debates, sobre o problema
profissional, de que se fazia neces-
sária a organização de um órgão
capaz de atuar na área sindical."
"O IAB tem desenvolvido, de acor-
do com suas atribuições, uma ativi-
dade constante em favor da arquite-
tura brasileira, representando-a em
órgãos técnicos e culturais, promo-
vendo congressos, concursos e
outras medidas que contribuam para
o reconhecimento definitivo do ar-
quiteto em nosso país."
O programa da atual diretoria tem
como princípio a continuidade neces-
sária à implantação e consolidação
do Sindicato, fixando como metas
prioritárias e definidas: prosseguir
na tarefa de organização administra-
tiva e técnica, no desenvolvimento
das atividades de assistência jurídi-
ca e de orientação aos profissionais
na aplicação da legislação técnica
em vigor; promover a ampliação do
quadro social, no sentido de tornar
maior a representatividade sindical;
atuar junto aos Poderes Públicos e
aos órgãos de regulamentação pro-
fissiona1, a fim de promover a valo-
rização e defesa da profissão nos
vários ramos de suas atividades.
Somente assim será possível uma
avaliação real do mercado de traba-
lho, hoje ampliado com obras de
vulto nos setores governamentais, as
quais exigem a presença do arqui-
teto. Com isso teremos um estabe-
lecimento adequado para a valoriza-
ção profissional.

Concluindo, Alfredo Paesani convida
todos os arquitetos a participarem do
Sindicato. "Não somente por força
da lei, mas sobretudo porque é ne-
cessário para o estabelecimento de
uma consciência profissional indis-
pensável à solução dos problemas
da classe."



5

ComDivilux você divide, multiplica, diminui, soma.

Divisórias

Divilux divide ambientes, multiplicando o espaço.
Multiplica a eficiência do pessoal do escritório,

diminuindo as distrações e o barulho.
E diminui o barulho porque os painéis Divilux são

feitos com Eucaplac Durotermic, chapa de fibra de madeira
tratada, que funciona como isolante termo-acústico.

Diminui, também, os custos: Divilux é produzida em escala
industrial. E soma vantagens: é fácil de instalar.

V. faz asmodificações que quiser.É atraente: tem diversos
padrões de madeira e côres, E para dividir, multiplicar,
diminuir e somar com Divilux, v. só precisa fazer uma

operação: fale com o Departamento Divilux da Eucatex.
Paredes Divisórias
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Debate
As lições
de um congresso
criticado

Aos colegas paraguaios a nossa ho-
menagem.

Os arquitetos brasileiros têm posi-
ção firmada e clareza sobre sua par-
ticipação efetiva a respeito do pro-
cesso de desenvolvimento de nosso
país, que segue inexoravelmente para
sua emancipação econômica e social.

Os arquitetos de toda a América têm
o mesmo projeto para com os povos
de suas pátrias. É com este espírito
que entendemos o problema da dete-
rioração urbana.

O desenvolvimento da sociedade,
com o surgimento das novas técni-
cas, criou para o homem problemas
de tal magnitude, que o contradizem
em seus anseios mais profundos.

Neste processo, a cidade está repre-
sentando a melhor forma de "ha-
bitat" do homem, pois que nela se
concentram os seus maiores esfor-
ços e suas manifestações de cultu-
ra. A técnica que ocasiona a polui-
ção do meio ambiente, em todos os
seus aspectos: a deterioração urba-
na, a poluição sonora, a poluição vi-
sual, a poluição acústica e térmica,
é a mesma técnica que liquidará
estes problemas quando a sociedade
fizer este projeto para si mesma.

Vemos a explosão demográfica no
Terceiro Mundo e a urbanização de-
sordenada das cidades com a preo-
cupação de disciplinar seu cresci-
mento, porém como fenômeno natu-
ral do nosso estágio de desenvolvi-
mento.

Acreditamos seja meta prioritária de
nossos países em vias de desenvol-
vimento a aceleração deste proces-
so, onde a deterioração urbana em
todas as suas conseqüências deva ser
considerada enquanto não possa
levar à sustação ou diminuição da-
quele desenvolvimento.

Esta tese está sendo defendida neste
instante pelos países do Terceiro
Mundo na Conferência das Nações
Unidas sobre o Meio Ambiente Hu-
mano, atualmente em curso em Esto-
colmo.

A miríade de problemas que em cada
país da América se apresenta não
impede que o projeto de nossos po-
vos seja o mesmo, isto é, a pro-
posta do desenvolvimento humano
em toda a sua plenitude. A determi-
nação de seus próprios caminhos é
prerrogativa de cada povo.

O arquiteto, enquanto membro da
sociedade, deve participar em todos
os níveis de decisão deste projeto.

O Congresso da Federação Pan-Ame-
ricana de Associações de Arquitetos,
levando a cada país o fortalecimento
de nossas teses, estará contribuindo
decisivamente, numa ação conjunta,
para a libertação da potencial idade
de nossos povos.

Esta é a mensagem dos arquitetos
brasileiros que trazemos aos arqui-
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partir de nossa unidade. Os arquite-
tos do Chile e do Peru que enviaram
delegações reduzidas deverão estar
presentes com mais força no próxi-
mo congresso. É necessário, tam-
bém: ouvir os arquitetos canadenses
e os arquitetos cubanos. A Federa-
ção Pan-Americana de Associações
de Arquitetos, como expressão e re-
flexo do pensamento e da ação dos
arquitetos do continente, só terá sen-
tido quando todos estiverem presen-
tes, discutindo suas teses, relatando
suas experiências, sua teoria e sua
prática.

Esperamos seja uma realidade em
1974. No México. Ou antes, o diálogo
está aberto.

Menções

O arquiteto Eduardo Kneese de Mel-
10, aplaudido por centenas dos pre-
sentes, recebeu, ao final do XIV Con-
gresso, o título de membro honorá-
rio da Federação Argentina de Arqui-
tetos. Eduardo Kneese de Mello foi o
responsável pela organização do XIV
Congresso em São Paulo, onde exer-
ceu a sua presidência .. A Federação
Argentina outorgou ainda mais dois
títulos de membro honorário: um a
Raphael Norma, presidente da Fede-
ração Pan-Americana de Arquitetos,
e outro a Carlos M. Lopez Urbieta,
presidente da Associação Paraguaia
de Arquitetos e do XIV Congresso em
sua parte de Assunção.

O Instituto de Arquitetos do Brasil,
por sua vez, considerando os arqui-
tetos que mais se destacaram no
XIV Congresso, fez a entrega do tí-
tulo de membro honorário aos arqui-
tetos Juián Ferris, da Venezuela, e
ao arquiteto René Caballero Madrid,
da Colômbia. O IAB entregou ainda
o título de membro honorário ao
arquiteto paraguaio Carlos Peyrat,
secretário-geral do XIV Congresso,
em uma homenagem ao magnífico
trabalho realizado em sua organiza-
ção pelos arquitetos e pelos estu-
dantes paraguaios.

tetos participantes do XIV Congresso
Pan-Americano de Arquitetos."

Estava, portanto, colocada a necessi-
dade de discussão da Carta de As-
sunção. Após longo debate em ple-
nário, foi criada uma comissão espe-
cial para tal fim integrada pelos pre-
sidentes das várias delegações e
pelos presidentes das quatro comis-
sões. A comissão especial reuniu-se
após o encerramento previsto para o
Congresso, com a incumbência de
discutir e aprovar a Carta de Assun-
ção, ajustada a nova redação. No en-
tanto, frente às dúvidas levantadas
e a partir da ação conjunta, entre ou-
tros, dos representantes do Brasil,
Colômbia, México, Venezuela, a de-
legação paraguaia retirou a Carta de
Assunção, passando a ter essa deno-
minação o conjunto das conclusões
das quatro comissões anteriores.

Abertura

Estava encerrado o XIV Congresso
Pan-Americano de Arquitetos. Mas
não a discussão de todos esses pro-
blemas que apenas agora se inicia.

Para nós brasileiros, ficou uma lição
e um caminho. Ficou claro que a
tese brasileira, se apresentada no
início e por meio das comissões do
plenário, teria norteado o trabalho
dessas comissões e, possivelmente,
agora teríamos realmente uma Carta
de Assunção a partir de outras pre-
missas. O que demonstra ser neces-
sário participar de todo e qualquer
movimento onde possamos levar nos-
sa voz, nossas reivindicações, nossa
capacidade de trabalho como instru-
mento útil no processo de desenvol-
vimento e libertação das potenclall-
dades de nossos povos.

Vimos, também, que o pequeno Pa-
raguai, independente de suas teses,
se agigantou na organização desse
Congresso, mostrando o quanto nós,
arquitetos pan-americanos, podere-
mos fazer em um futuro próximo a



Encontros
o redator Gilney Rampazzo escreve
sobre o encontro de Curitiba,
depois de muito conversar com
o arquiteto Jorge Wilheim. 8

Lazer e Urbanismo foi o tema do encontro que
o Grupo de Urbanismo da União Internacional de
Arquitetos teve em Curitiba, de 16 a 20 de maio.
O objetivo da reunião foi preparar o relatório final do Grupo para o
Congresso da UlA, que será realizado em Varna, na Bulgária, em setembro.
A partir de relatórios apresentados pelos integrantes do Grupo, foram
debatidos quatro subtemas: Lazer e Urbanismo, Lazer e Espaços Livres,
Lazer e Atividades Comerciais, Lazer e Transportes.
A reunião foi presidida pelo arquiteto brasileiro Jorge Wilheim,
que também foi responsável pela programação.
Participaram os seguintes membros do Grupo:
Henri Calsat, da França, professor de urbanismo em Paris
e Genebra, diretor do Departamento de Edifícios Públicos da França.
Claude Wassarfallen, da, Suíça, encarregado do
planejamento de Lausanne e sua região.
Luben Tonev, da Bulgária, diretor do Instituto de
Arquitetura e Urbanismo de Sófia.
Cezar Lazarescu, da Romênia, autor do novo aeroporto
de Bucarest, diretor da Faculdade de Arquitetura.
Tivadar Lang, da Hungria, professor e autor de planos regionais.
Ahmet Keskin, da Turquia, diretor da Secretaria de Urbanismo e consultor.
Mitri Nammar, do Líbano, professor de Urbanismo,
consultor ministerial para urbanismo.
Vouri Boucreev, da URSS, diretor do Instituto de Urbanismo de Moscou.
Jorge Wilheim, do Brasil, autor de diversos planos diretores,
autor de "Urbanismo no subdesenvolvimento", autor do
Parque Anhembi e outros edifícios públicos, atualmente
consultor do Plano Metropolitano de Belo Horizonte.

Arquitetos de todo
o mundo discutiram
lazer em Curitiba

I

Um dos relatares desse subtema foi
o arquiteto Jorge Wilheim, que numa
autocrítica posterior à reunião la-
mentava a ausência de antropólogos,
sociólogos e psicólogos em traba-
lhos desse tipo, pois os conhecimen-
tos desses técnicos seriam funda-
mentais na assessoria aos urbanis-
tas. Na elaboração de sua tese ele
contou com o auxílio, embora even-
tual, de alguns desses técnicos.
Na sua definição de lazer, Wilheim
afirma que "é um tempo utilizado
sem fins produtivos. Não tendo fins
produtivos, o lazer foge às injunções
dos sistemas de produção, social-
mente estabelecidos. É por isso um
ato de liberdade. Por ser um ato
livre - ou relativamente livre - é
que o lazer é tão prezado, tão neces-
sário ao homem".
"Numa sociedade que se urbaniza,
aumentando as restrições do indiví-
duo ao mesmo tempo que o angustia
com opções aparentemente infinitas,
a libertação por meio de atos gratui-
tos gratificadores adquire importân-
cia fundamental. Por isso, agrada-nos
definir lazer como o tempo e a ação
de livre procura de uma gratificação
individual. "
Ao se referir a urbanismo, ele diz: "A
partir de conceitos pragmáticos, pro-
pomos que urbanismo, ou planeja-
mento urbano, seja conceituado
como um processo contínuo destina-
do a obter mudanças, ao mesmo tem-
po de ordem física, econômica e
psicossocial, dentro do quadro de um
aglomerado urbano e de sua região
de polarização; este processo se
caracteriza como uma estratégia cujo
objetivo é o desenvolvimento, impli-
cando este termo em crescimento,
assim como em melhoria da qualida-
de de vida".
Wilheim destacou em sua tese que
"a necessidade de encontrar meios
de quantificar e processar categorias

aparentemente subjetivas, como qua-
lidade de vida, oferece-nos a oportu-
nidade para uma inovação metodoló-
gica em urbanismo. Trata-se de des-
cobrir o meio sistemático de obter,
em planejamento, a participação dos
usuários da cidade na determinação
da qualidade e características do
quadro ambiental que eles preza-
riam".

o arquiteto romeno Cezar Lazarescu
divide o lazer em três categorias: o
lazer cotidiano, o de fim de semana
e o de férias. Dentro do primeiro
item, ele defende a necessidade da
globalização do lazer na cidade e re-
futa a validade da criacão de áreas
especiais de recreação.' No segundo
item, Lazarescu apela para a tendên-
cia do homem em reencontrar a natu-
reza e sugere espaços próximos às
cidades onde os meios e recursos à
disposição dele fossem exatamente
o inverso do dia-a-dia na cidade:
o contato com a natureza do modo
mais direto possível. No terceiro
item ele destaca a necessidade de
repouso e divertimento, funções que
se definem pela mudança de tem-
po e elipaço. "Deve-se lembrar
que toda a vida das férias deveria
ser um jogo .contínuo que asseguras-
se a possibilidade de uma vida inte-
rior ao mesmo tempo que uma vida
ativa de contatos sociais, num qua-
dro que tenha também um caráter
lúdico."

O relatório do tcheco Dusan Kedro
se prendeu mais à classificação dos
espaços verdes. Ele divide esses
espaços em três categorias:
o meio natural; o meio urbano;
o meio natural-artificial/misto.
As funções recreativas do primeiro
tópico, o meio natural, foram classi-
ficadas pelo tcheco em relação a
vários fatores: o clima, que determi-
na os ,Iazeres de estação (inverno,
verão); o tempo, influenciando os

de pequena duração, como os la-
zeres quotidianos, os de fim de se-
mana, que duram de um a dois dias;
e os de longa duração, com mais de
dois dias. É levado em consideração,
ainda, o fator geográfico, que define
o tipo de zona como tropical, ártica,
continental, litorânea, etc.
Dentro dessa classificação, ele de-
fende a tese de que a funcionalidade
dos lazeres depende essencialmen-
te da divisão tipológica das regiões.
Kedro vê quatro tipos fundamentais:
o plano, que possibilita os esportes
aquátlcos no verão ou esportes de
inverno, como patinação e esqui; as
regiões ao pé de montanha; as re-
giões montanhosas; as regiões de
altas montanhas.
No segundo tópico, o meio urbano,
Kedro divide os espaços em públicos,
como as praças e jardins, e privados:
jardins, quintais, pomares. Os espa-
ços públicos implicam fatores demo-
gráficos e sociológicos, por serem
utilizados, ao mesmo tempo, por indi-
víduos de diferentes grupos de idade,
de situação social, de profissão.
No terceiro item, o meio natural-ar-
tificial, o problema' é apresentado
por Kedro como tendo pontos de vis-
ta bastante análogos, mas os carac-
teriza como as plantações, as cultu-
ras agrícolas, os parques artificiais,
O valor recreativo dos espaços ver-
des é dividido em funções psicológi-
cas, bioclimatológicas, econômicas e
sanitáriasjeducativas.
Apesar de todas as classlflcaçôes de
espaço verde apresentadas por Du-
san Kedro, o arquiteto Jorge Wil-
heim caracteriza o problema nos
centros urbanos mais como uma
questão de espaço Iivre do que verde
propriamente dito e aponta a impor-
tância dos planejamentos urbanos
nesse sentido.
A tese apresentada pelo americano
Charles Du Base coloca o comércio
e o lazer como duas atividades dinâ-
micas que disputam a atenção dos
homens. O comércio é visto como
a atividade "que compreende todas
as formas e esforço produtivo que
são diretamente necessários à vida",
enquanto o lazer "compreende as ou-
tras atividades às quais o homem
pode se dedicar com maior liberdade
de escolha". Assim, para Du Base, o
"Iazer significa não somente o tem-
po livre mas também toda sorte de
distrações, divertimentos, educação
e atividades criativas." Du Base de-
senvolve seu raciocínio no sentido
de provar que as atividades comer-
ciais podem também se constituir
em atividades de lazer, intenção que
Wilheim chamou de confusa.
A discussão feita a partir da tese do
turco Ahmet Keskin levou à conclu-
são de que esse problema deve ser
tratado de forma diferente nos países
desenvolvidos e nos países em de-
senvolvimento, pois as necessidades
de um são completamente diferentes
das necessidades de outro. Porém,
os países em desenvolvimento po-
dem se aproveitar das experiências
onde os transportes já atingiram grau
maior de evolução e evitar erros co-
metidos pelos desenvolvidos.



Encontros
o arquiteto e jornalista
Teru Tamaki conta o que será
o Congresso de Varna e o que
os brasileiros estão preparando. 9

Búlgaros
esperam 5 mil
para
congresso mundial

Varna, na Bulgária, está se preparan-
do para receber, de 25 a 30 de se-
tembro, 5 mil arquitetos, de mais de
cinqüenta países, entre os quais
quatrocentos brasileiros, de vários
Estados. Eles estarão reunidos no
XI Congresso Mundial da União In-
ternacional de Arquitetos, para de-
bater o tema" Arquitetura e Lazer".

Os búlgaros estão realizando um es-
forço para que esse encontro tenha
o mesmo sucesso dos anteriores,
que a UIA promove há 25 anos. O
primeiro congresso mundial de arqui-
tetos teve como sede a cidade de
Lauzanne, na Suíça. Depois vieram
Rabat, Lisboa, Haia, Moscou, Lon-
dres, Havana, Paris, Praga e Buenos
Aires.

No Brasil, como em todos os países
participantes, estão sendo elabora-
das teses, levantadas informações,
realizados estudos para serem apre-
sentados e discutidos no encontro,
não apenas pelas delegações de ar-
quitetos mas também por inúmeras
personalidades interessadas na bus-
ca de soluções para os problemas do
lazer.

Além disso, durante o Congresso
haverá reuniões dos sete grupos de
trabalho da UIA. Os brasileiros estão
representados nesses grupos de es-
tudo pelos arquitetos Jorge Wilheim
(Urbanismo), ícaro de Castro Mello
(Esporte e Lazer), Giselda Visconti
(SaúdePública), Alípio Castelo Bran-
co (Edifícios Escolares), Paulo A.
Mendes da Rocha (Habitat), Miguel
Pereira (Industrialização da Cons-
trução) e Sabino Barroso (Ambiente
e Trabalho).

Os arquitetos que ainda não se ins-
creveram para participar do Congres-
so, podem fazê-Ia até o dia 1.0 de
agosto, fixado pela UIA como data
limite. A secretaria do IAB está for-
necendo aos interessados todas as
informações sobre inscrições, reser-
vas de passagens, estada e financia-
mento para a viagem. Varna dispõe
de um bom equipamento hoteleiro e
de um centro de convenções equi-
pado para atender às necessidades
de grandes encontros, como será o
XI Congresso Mundial de Arquitetos.

Durante o encontro serão realizados
vários concursos de arquitetura, ex-
posições e um festival de filmes re-
lacionados aos temas ••Arquitetura e
Lazer na Época Atual e no Futuro",
.•Arquitetura, Seus Problemase Seus
Criadores", e ••Monumentos da
Arquitetura" .

As exposições
Entre as exposições que serão mon-
tadas no Palácio da Cultura e dos Es-
portes destacam-se a de arquitetura
e a dos livros e revistas de arqui-
tetura. Para a primeira, já anuncia-
ram sua participação dezessete paí-
ses: Brasil, Bulgária, Chile, Espanha,
França, Inglaterra, Hungria, Itália,
Polônia, Coréia, República Demócrá-
tica Alemã, República Federal da
Alemanha, Romênia, República Popu-
lar Democrática do Vietnam, Suíça,
Tchecoslováquia e URSS.

O número especial sobre Brasília da
revista .•Acrópole", por indicação
dos arquitetos brasileiros, será exi-
bido na exposição de livros e revis-
tas, concorrendo ao prêmio - a ser
concedido pela primeira vez - pela
publicação de melhor material refe-
rente ao tema do congresso, ••Arqui-
tetura e Lazer", durante os últimos
dois anos.

Para estudantes
"O Lazer Coletivo para uma Comu-
nidade de 5 a 10 mil Habitantes" é
o tema do concurso instituído espe-
cialmente para estudantes de arqui-
tetura, Mais de cinqüenta escolas
de todo o mundo já se inscreveram,
das quais sete brasileiras: as facul-
dades de Arquitetura e Urbanismo
da Universidade Mackenzie, de São
José dos Campos, de Santos, de
Mogi das Cruzes; o Departamento
de Artes e Arquitetura da Universi-
dade Católica de Goiás, a Faculdade
de Arquitetura de Barra do Piraí e a
Faculdade de Artes e Arquitetura da
Universidade de Brasília. Mais esco-
las poderão inscrever-se. Os proje-
tos devem estar em Varna até o dia
1.0 de agosto e os prêmios ofere-
cidos são os seguintes:
Prêmio Unesco - 3 mil dólares;
Prêmio Varna - estágio de especia-
lização de seis meses, em 1973/74;
Prêmio SADG - oferecido pela Fran-
ça, 5 mil francos e possibilidade de
estágio em Paris, pelo período de
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arquitetura; o Japão oferecerá um
prêmio de 400 dólares.
O arquiteto gaúcho Carlos Maximi-
Iiano Fayet fará parte do júri de
premiação, como representante bra-
sileiro.

Informações da UIA
Para quem está interessado em esti-
car sua permanência na Europa, a
Balkantouriste, agência de turismo,
preparou vários roteiros, para perío-
dos que vão de dois a dez dias. En-
quanto isso, a UIA estará promoven-
do duas reuniões de grupos de tra-
balho: em Munique, de 9 a 13 de
outubro, será realizado um seminá-
rio do grupo de Esportes e Lazer.
E, em Praga, o grupo de Saúde PÚ-
blica tem encontro marcado de 31 de
outubro a 5 de novembro.
Antes da realização do XI Congresso
Mundial dos Arquitetos, será reali-
zada em Sófia, capital da Bulgária,
a Assembléia-Geral da UIA, que
também se reúne a cada três anos.
O Brasil será representado nesse
•encontro pelos arquitetos Miguel
Pereira, presidente nacional do IAB,
Paulo A. Mendes da Rocha, presi-
dente do IAB/SP, Demétrio Ribeiro,
do Rio Grande do Sul, Benito Sarno,
da Bahia, e Alfredo Brito, da Guana-
bara.
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Contribuição dos
arquitetos brasileiros
para um
projeto nacional

•I

Uma das questões que mais preocupam os arquitetos dentro do IAB,
na atualidade, é a de saber como desempenhar sua atuação
profissional nas condições da sociedade brasileira, com suas mutações
características de um país em vias de desenvolvimento.
É conhecido o papel do arquiteto em termos universais,
sua responsabilidade na escolha de formas para o domínio da natureza,
à qual o homem tem imposto suas regras, sua imagem, sua história.
Sabemos que esse papel vem sendo reavaliado em conseqüência
de vários fatores - entre eles a revolução tecnológica
e o surgimento de novos ,programasde nações novas
que se querem desenvolvidas.
A nós cabe participar dele considerando a especificidade
das condições de nosso país.
Não é a primeira vez que a questão é posta em discussão.
Na verdade, o IAB nunca se descuidou dela, a ponto de ter em
sua crônica os melhores períodos de unidade de classe
quando dedicados ao seu tratamento.
É sabido que cada vez é maior o número de arquitetos, como,
aliás, é cada vez maior o número de profissionais de nível
universitário de qualquer outra atividade. Parece, aos que têm
manipulado estes números, que o mercado de trabalho não poderá
absorver o total dos arquitetos lançados anualmente na vida profissional.
Em contraposição, é inegável que o número de obras e serviços
necessários para equipar um país como o nosso
aumenta a cada proposta de desenvolvimento, a cada tentativa
de instituir novos métodos de domínio de nosso destino histórico.
Há um conflito, portanto, que nos cabe constatar, dimensionar
e influir !,ara que ele se esclareça. São freqüentes
as declarações de autoridades governamentais, apontando números
soberbos nos programas mínimos de obras indispensáveis.
Nós, por nosso lado, pela nossa formação, pelo conhecimento que
vimos travando com a realidade de nosso país, através
da prática cotidiana da profissão, temos nos
habilitado para o conhecimento da grandeza desses números.

Certamente é difícil assumirmos o en-
cargo de enfrentar esse conflito com
uma solução global. Entretanto, ca-
be-nos um certo número de aborda-
gens a ele, principalmente aquelas
que forem decorrentes de nosso co-
nhecimento cada vez mais pormeno-
rizado, ou mais claro, do papel dos
arquitetos nesta sociedade em mu-
tação, suas responsabilidades, os li-
mites de seu campo de ação, o grau
de agressividade que nos cabe em-
penhar para que não pareçamos
omissos por modéstia ou incúria. Há
a necessidade de uma tomada de
consciência de quais as atividades
que devemos tornar conhecidas como
atividades de arquitetos. A socieda-
de nos acompanha com o mesmo
"desconhecimento" e, portanto, não
solicita de nosso corpo social tanto
quanto achamos que poderíamos
contribuir.
Há setores importantes para o ar-
quiteto - como o paisagismo, por
exemplo, que hoje tem significado
novo com o conhecimento cada vez
maior da capacidade predatória da
economia humana no domínio dos
recursos naturais - que só têm me-
recido nossa consideração dentro de
velhos modelos de atuação. Há es-
tradas cujo traçado polui. As cidades
e o campo são visualmente poluídos.
O turismo, que ainda não conhece-
mos em seu verdadeiro significado,
tal a dinâmica do processo em que
se exerce, desorganiza e polui. Me-
didas que poderiam depender de uma
nova conscientização dos problemas
ligados ao meio ambiente podem e
devem, portanto, merecer nossa con-
sideração e nossa prática. Ainda
que possam gerar polêmicas dou-
trinárias em nosso meio, é indispen-
sável que enfrentemos os temas
arquitetônicos do ângulo do "de-
sign". A indústria de construção que
se vem montando aos poucos, a in-
dústria em geral, de bens de consu-
mo e de produção, deverão contar
com a nossa experiência de dar
forma às coisas e de organizar o
espaço.
A notável experiência do arquiteto
na coordenação de projetos e obras,
adquirida a duras penas, vai se imo
pondo, porém, mais vagarosamente
do que seria possível se começás-
semos a compreender a importância
de "coordenar" num mundo onde a
variedade de especializações da tec-
nologia como que impede outro pro-
cesso de planificação que não seja
o das equipes, cada vez mais dlversi-
ficadas e cada vez maiores.
Coordenar, tendo em vista a obra
terminada segundo um plano, um
projeto. que em si já foi um processo
violento de harmonizar um conjunto
de vetores díspares. é uma expe-
riência que não nos é estranha.
Se essas considerações são justas.
se elas exprimem possibilidades no-
vas de participação do arquiteto na
produção social, é necessário que
façamos algumas modificações no
modelo de arquiteto brasileiro. des-
pindo-o das imagens que podem fa-
zer solitária a nossa profissão.
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Contribuição dos
arquitetos brasileiros
para um
projeto nacional

o arquiteto Jorge Wilheim, preside
reunião sobre o lazer em Curitiba.
No debate constante o arquiteto
busca as soluções para os problemas
de arquitetura e urbanismo.
(Foto O Estado do Paraná)

Participar de todas as maneiras que
o coletivo, com a sua criatividade,
for descortinando, corresponde a
contribuir para a preservação e enri-
quecimento da cultura material e es-
piritual da sociedade brasileira. Fa-
zer-se pagar e disputar corajosamen-
te seu lugar no concerto da produção
como arquiteto brasileiro é tornar
concretas as formas de defesa da
cultura e da técnica nacionais.

Disputar uma posição para o arqui-
teto, seus salários ou seus honorá-
rios, sua presença ou conselho, seus
direitos autorais, não é tão-somente
preencher com nossos quadros uma
hipotética pletora de.profissionais de
formação universitária, mas assegu-
rar objetivamente que possamos
cumprir o papel que a nossa forma-
ção nos delega como atribuição es-
pecífica: intervir para que as modi-
ficações da natureza, necessárias
pela urgência de um desenvolvimen-
to e possíveis pelo progresso téc-
nico do mundo contemporâneo, si-
gam planos e projetos ditados com
a contribuição de nossa experiência
no manejo de formas e na organiza-
ção do espaço. Temos uma delega-
ção da sociedade que investiu em
nossa formação para desempenhar
precisamente este papel.

Destaca-se a necessidade de escla-
recer nosso conceito de projeto e de
construção. Tem prevalecido a idéia
de que a relação entre projeto e
construção se esgota em si mesma.
Na realidade de um país em vias de
desenvolvimento, entretanto, esti-
mamos que projetar é um ato de
soberania. Todo projeto é parte de
um projeto maior que poderíamos
chamar de projeto nacional de de-
senvolvimento.

Nossa entrada nesse regime deve
ser consciente, com posições clara-
mente assumidas, de quem quer con-
tribuir e por isso compreender, para
melhor realizar, qual o significado de
cada plano do conjunto dos planos de
desenvolvimento.

A mudança que foi feita na regula-
mentação profissional há alguns
anos, e para a qual,os arqU'itetos ti-
veram um papel tão destacado, quis
exatamente abandonar antigas posi-
ções, firmadas na década de 30, se-
gundo as quais o projeto se submetia
à construção; desaparecia dentro da
saúde econômica das firmas constru-
toras sem manifestar-se como ex-
pressão que é da vontade social pro-
gramada, da vontade de crescer e
modificar-se que caracteriza as so-
ciedades dos países em vias de de-
senvolvimento.

Dentro deste conceito cabe-nos par-
ticipar com a certeza do significado
de cada plano, de cada obra, de cada
intervenção.

Para levar à prática alguns resultados
desta análise é necessário, acima de
tudo, que os arquitetos estejam uni-
dos dentro do IAB, transmitindo suas
experiências e discutindo meios e
modos de se colocarem à altura do
momento histórico que vivemos.

Esta discussão poderá nortear-se
pelo seguinte encaminhamento:

1. Como contribuir para o projeto
nacional de desenvolvimento, esbo-
çado na consciência do povo brasi-
leiro, dando-lhe o conteúdo humanís-
tico indispensável. Ouais são os
mais variados aspectos deste proje-
to nacional em que os arquitetos po-

dem e devem interferir, participar e
contribuir.

2. Oual a compreensão, a formação
ou a educação que falta ao arquiteto
para contribuir mais intensamente
no processo, desde os planos de en-
sino universitário, o que seria a con-
clusão mais imediata ou mesmo
"óbvia" do item, mas principalmente
a educação ou reeducação dos qua-
dros hoje comprometidos com a
prática profissional.

3. Ouais as medidas práticas no
nível profissional que permitirão aos
arquitetos penetrar mais profunda-
mente nos setores de decisão (rea-
lizar reuniões, conferências, pales-
tras e exposições onde os colegas
que estejam desempenhando mis-
sões de maior responsabilidade pos-
sam comunicar-se com o corpo
social do IAB).

4. Ouais as medidas mínimas a se-
rem tomadas nas regiões para faci-
litar o acesso dos arquitetos ao mer-
cado de trabalho.

5. Ouais as formas de organização
para a atividade privada, para os es-
critórios de arquitetura que nos pa-
recem as mais convenientes. Oue
tipo de empresa melhor nos orga-
niza.

6. Ouais as medidas para sindicali-
zar mais rapidamente os arquitetos.

Há um congresso de opiniões que
devem ser recolhidas para um pro-
grama que tenha a opinião de todos
os arquitetos.

Esse programa será o produto de
nossa unidade.
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Lilian Gomes Mello, assessora
jurídica do Sindicato dos Arquitetos
de São Paulo, conta o que é
direito autoral.

Os direitos
do arquiteto
como autor

A velha confusão
entre conselhos
e sindicatos

A proteção ao direito autoral encon-
tra sua fonte no § 25 do artigo 153
da Constituição Federal de 1969, com
as modificações que sofreu poste-
riormente pelos atos instltucionals.
que confere aos autores de obras Ii-
terárias, científicas e artísticas a
prerrogativa exclusiva de reproduzi-
Ias. Também todo o capítulo VI do
título 11do livro 11- "Do direito das
coisas" - do Código Civil Brasileiro,
ou seja, dos artigos 649 a 673, trata
especificamente da matéria, em to-
dos os seus detalhes.

A regulamentação da matéria visa a
proteção, não só do aspecto econô-
mico do direito autoral, mas também
do direito moral ou extrapecuniário.

O direito moral, no dizer de Antônio
Chaves, "é o direito que tem o autor
de ver reconhecida sua paternidade
da obra, de ver preservada sua intan-
gibilidade, no sentido de que não pos-
sa ser modificada, alterada, mutilada
ou adaptada, a não ser mediante seu
expresso consentimento. É como
que o reflexo da sua personalidade,
na parte mais nobre, a atividade cria-
dora".

Em relação aos arquitetos, para fins
de proteção de sua criação artística,
é necessário a princípio definir o que
seja a obra arquitetônica. Apesar de
todas as dúvidas e correntes que
existem, alguns pontos comuns apa-
recem e, conforme as limitações, já
se aproximam de uma definição. Exis-
te a necessidade de se, diferenciar
o fato técnico do fato estético. O
fato técnico não constitui objeto de
proteção jurídica, não obstante ele
mesmo servir para diferenciar as
obras arquitetônicas de outras figu-
rativas sob perfil externo da referên-
cia ao modo pelo qual se manifesta
exteriormente.

O famoso Euqêne Pouillet, em sua
obra "Traité théorique et pratique de
Ia proprieté litteraire et artistique",
acrescenta que também a obra do
arquiteto, como todas as demais que
se acolhem sob o manto do direito
do autor, precisará revestir-se da ca-
racterística da originalidade, para

A grande maiona dos profissionais
liberais possui um falso conceito dos
conselhos e ordens. É comum a
compreensão de que são eles órgãos
de defesa da classe e da profissão.
Não. Os órgãos de defesa da classe
e da proflssão vse corporificam nos
sindicatos e associações.
Os sindicatos são instrumentos cria-
dos por lei, com a função específica
de órgãos de defesa da classe. As
associações, por sua vez, são entida-
des de natureza privada, podem se or-
ganizar com órgãos de defesa da pro-
fissão e dos profissionais, sem pre-
juízo da função legal dos sindicatos.
Os conselhos e ordens não têm por
atribuição a defesa da classe e dos
profissionais, pois são criados por
lei tendo como função precípua a de-
fesa da coletividade, de acordo com
a Filosofia do Direito atualmente pre-
dominante.

o Dr. João Faria Leite, assessor
jurídico do CREA, esclarece as
confusões que ainda se fazem entre
conselhos e sindicatos.

alcançar uma proteção exclusiva. Es-
crarece, ao suscitarem duvidas sobre
o proorema, que só pode ser resolvi-
do com invocaçao oo primordial ele-
mento da personalidade, a revelar na
obra as caractertstrcas da interpreta-
çao individual do autor ao vinculá-Ia
Indíssotuvetrnente a esta, que, "se a
obra é devida a uma concepçao nova,
a um esforço pessoal, se ela se dis-
tingue das obras análogas do domí-
nio público, haverá um proveito do
arquiteto, um direito privativo, seme-
lhante, em todos os pontos, àquele
que a lei concede aos artistas. Nin-
guém poderá se apossar de seu tra-
balho sem prejuízo e, conseqüente-
mente, haverá contrafação nao so-
mente em reproduzir um edifício que
seria a cópia do prédio objeto do
direito exclusivo, mas ainda em co-
piá-lo por meio de desenho ou qual-
quer outra arte semelhante".

O elemento fundamental da proteção
é o fato estético. Este, no dizer de
Mario Are, in "L'Oggeto dei diritto di
autora", é o resultado que pode ser
alcançado no plano da pura expres-
são formal e portanto da mera sa-
tisfação de exigências intelectuais.

.Neste primeiro artigo sobre o di-
reito do autor, é ressaltado o direito
moral do autor, que, segundo o Pro-
fessor Sílvio Rodrigues, "é a prer-
rogativa de caráter pessoal em virtu-
de da qual o seu titular pode ligar
seu nome a sua obra e sobre a mes-
ma atuar, quer modificando-a e aper-
feiçoando-a a seu bel-prazer, quer
impedindo sua publicação, quer afi-
nal evitando que seja de qualquer
modo modificada sem o seu consen-
timento".

Philadelpho Azevedo, em um livro
que se tornou clássico, mostra a ní-
tida separação entre a figura autôno-
ma do direito moral, pessoal ou
intelectual, e a do pecuniário, econô-
mico e patrimonial.

O Professor Antônio Chaves acres-
centa, eomplementando as definições
acima, que o "direito moral do autor
se funda no respeito à personalidade
humana, em sua alta manifestação

É necessário lembrar que as leis se
fazem não para a defesa dos interes-
ses individuais, mas para resguardo
do interesse coletivo que se sobre-
põe ao do indivíduo. Na defesa da
sociedade, os conselhos e ordens
impõem o registro profissional para
impedir que pessoas sem a devida
capacidade científica possam exercer
a profissão, e, com esse sentido,
exercem também o controle sobre a
conduta ética do profissional.

A sociedade servida por quem não
tem conhecimentos técnicos espe-
cializados, ou por profissionais ines-
crupulosos, fica prejudicada. Para
evitar esse prejuízo, essa lesão, os
conselhos e ordens supervisionam a
profissão, fiscalizam e regulam o seu
exercício, controlando a ética da
vida profissional. Institutos criados
por lei, os conselhos e ordens têm
estas atribuições e não mais.

criadora de arte e ciência, e apre-
senta-se com caráter absoluto, per-
pétuo, intransmissível e irrenunciá-
vel, consistindo:
1. Na segurança da paternidade da
obra.
2. Na defesa do inédito.
3. No arrependimento, primando so-
bre a cessão, máxime no caso de
inércia do cessionário na publicação,
e até sobre a desapropriação.
4. Na faculdade de correção, a des-
peito de convenções em contrário,
salvo indenização, se couber.
5. No direito ao respeito, impedidas
quaisquer modificações feitas por
outrem.
6. Na sua impenhorabilidade.

A lei brasileira n.O5.194, de 24-12-66,
que regulamentou o exercício das
profissões de engenheiro, arquiteto
e engenheiro agrônomo, estabelece
em seus artigos 22 e 18:

"Artigo 18. As alterações do projeto
ou plano original só poderão ser fei-
tas pelo profissional que o tenha ela-
borado.

"Parágrafo único. Estando impedido
ou recusando-se o autor do projeto
ou plano original a prestar sua cola-
boração profissionai, comprovada a
solicitação, as alterações ou modifi-
cações poderão ser feitas por outro
profissional habilitado, a quem cabe-
rá a responsabilidade pelo projeto ou
plano modificado."

"Artigo 22. Ao autor do projeto ou
a seus prepostos é assegurado o
direito de acompanhar a execução da
obra, de modo a garantir a sua reali-
zação de acordo com as condições,
especificações e demais pormenores
técnicos nele estabelecidos.

"Parágrafo único. Terão o direito as-
segurado neste artigo ao autor do
projeto, na parte que Ihes diga res-
peito, os profissionais especializados
que participem como co-responsáveis
na sua elaboração."

Caberá agora, num próximo estudo,
verificar a aplicação de tal legislação
e manifestação dos nossos tribunais
sobre a matéria.

São órgãos públicos exercendo fun-
ções públicas. Autarquias, ou seja,
entidades de direito público, subsi-
diárias do Poder Executivo, com ta-
refas especificadas na lei. Não po-
dem eles exceder as atribuições que
as leis Ihes conferem.
Assim, a imagem de que os conse-
lhos e ordens são órgãos que defen-
dem os interesses da classe e dos
profissionais - como, por exemplo,
batalhar por vantagens salariais, de-
fender a posição de profissionais na
disputa de um cargo, reivindicar van-
tagens de quaisquer espécies - é
absolutamente falsa.
Os conselhos e ordens, por lei, só
têm a função de defender o privilé-
gio profissional, impedindo que lei-
gos exercitem as profissões, e de-
fender a conduta profissional, impe-
dindo que maus profisionais lesem
a coletividade.
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o arquiteto Alvaro Caldeira
inicia uma série de reportagens
analisando a função do arquiteto
nos órgãos públicos.

Arquiteto,
uma carreira
que não existe

o Estado'
perde seus
técnicos

A criação da carreira de arquiteto no
Serviço Público Estadual é uma an-
tiga reivindicação da classe, que
conta com representantes nos mais
importantes órgãos da Administração,
como o Departamento de Edifícios e
Obras Públicas, o Fundo Estadual de
Construções Escolares, o Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica e
ainda em vários organismos da Se-
cretaria de Economia e Planejamento.

Os arquitetos servidores públicos,
no Estado de São Paulo, eram clas-
sificados - indevidamente - como
engenheiros, . engenheiros-chefe ou
ainda engenheiros assistentes. O
único cargo de arquiteto existente
nos quadros do Serviço Público Es-
tadual foi extinto há cerca de dez
anos. Mesmo assim, estava enqua-
drado numa categoria inferior à dos
escriturários em fase média de car-
reira. Estes pertenciam à referência
38, enquanto ao arquiteto cabia a re-
ferência 36. E a anomalia não ficava
apenas nesses inconvenientes. Assu-
mia aspectos mais graves em alguns
concursos públicos abertos para pro-
vimento de cargos para os quais os
arquitetos estavam capacitados. Mas,
como esses concursos eram reali-
zados sob o título de concurso para
engenheiros, os órgãos encarregados
de sua promoção não permitiam a
inscrição de arquitetos. A alegação
para o alijamento do arquiteto era de
que a nomenclatura do concurso eli-
minava a possibilidade de sua parti-
cipação.

O concurso 4/64, por exemplo, pro-
movido pelo ex-Departamento Esta-
dual de Administração - DEA, cujo
edital relacionava os tópicos a serem
considerados, todos eles caracteris-
ticos de trabalhos profissionais de
arquitetura. Foi vedada a inscrição
de arquitetos por ter o concurso se
intitulado "Concurso para Engenhei-

Preocupado com a evasão de técni-
cos e pesquisadores das instituições
subordinadas ao Governo do Estado
de São Paulo, o Deputado Alberto
Goldman, do MDB, apresentou um
requerimento na Assembléia para a
constituição de uma comissão espe-
cial de inquérito de cinco membros
que, no prazo de 150 dias, "estudará
as causas e apontará solução para o
problema".

A proposta do deputado emedebista
conta com o apoio de 27 parlamen-
tares e parte do princípio de que,
enquanto a pesquisa e a educação
consomem, em outros países, verbas
elevadas, "em nosso país estamos
começando a nos conscientizar da
importância da pesquisa como fator
de desenvolvimento, eis que vemos
o Governo Federal empenhado em
fazer com que retornem à nossa pá-
tria os cientistas que, há alguns
anos, ao aceno de melhores propos-
tas, foram prestar sua colaboração a
empresas ou governos estrangeiros".

Alberto Goldman estranha "o pouco
apreço com que vem sendo encarada

A evasão de técnicos das
instituições estaduais
preocupa deputados.
Foi solicitada uma comissão.

ro". Por esta anomalia e outras in-
conveniências, o concurso supra foi
suspenso por ordem do Governador
do Estado da época (1964).

O Instituto de Arquitetos do Brasil,
Departamento de São Paulo, e o Con-
selho Regional de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia, da 6.° Região,
devidamente alertados, rrucrararn
gestões no sentido de se corrigir de
modo definitivo a questão, dando ori-
gem a um estudo, do qual participou
o autor deste artigo, elaborado pela
Divisão de Organização do mesmo
DEA.

Esse estudo, concluído e encaminha-
do à sanção superior, não logrou re-
sultados práticos.

Um passo efetivo foi dado para a
normalização do assunto, ao editar-
se, em 1966, o decreto que dispunha
sobre o quadro de pessoal do ex-
Departamento de Obras Públicas,
transformado então em autarquia,
com a criação de diversos cargos de
arquiteto, de arquiteto-chefe e de
direção, cujas funções eram privati-
vas de arquitetos.

Posteriormente, em 1970, a situação
dos arquitetos do Serviço Público Es-
tadual poderia ter-se normalizado
com a edição do Decreto-lei Comple-
mentar n.O11 (Lei de Paridade) , mas
ainda dessa vez permaneceram as
anomalias anteriores, talvez até aqra-
vadas.

los numa única relação, dividida em
quatro faixas de escolaridade. A Lei
de Paridade estende-se às autarqulas
e seus servidores, em qualquer re-
gime de trabalho, através de decre-
tos específicos, editados pelo Poder
Executivo.

Na relação de nomenclaturas anexa
ao diploma, consta a denominação
..engenheiro arquiteto", classifican-
do-o na faixa IV, referência 20, agora
em pé de igualdade com as demais
carreiras chamadas de nível univer-
sitário. Todavia, no atual Departa-
mento de Edifícios e Obras Públicas,
ao ser promulgado o seu novo regu-
lamento e ao ser a ele aplicada a
Lei de Paridade, comparecem as no-
menclaturas de arquiteto e arquiteto-
chefe, sendo a única entidade autár-
quica que apresenta os arquitetos
enquadrados em carreira específica.

Na próxima edição publicaremos um
levantamento do número de arquite-
tos militantes nos mais significativos
organismos da Administração Públi-
ca Estadual, relativamente à carreira
- número que, entendemos, justifica
plenamente a adoção de uma atitude
realista da Administração paulista
em relação ao problema da carreira
e da valorlzação profissional do
arquiteto em seus quadros
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A promulgação do Decreto-lei Com-
plementar n.O11 dispôs sobre a pa-
ridade de vencimentos e vantagens
entre os funcionários civis dos três
Poderes do Estado, isto é, aplicou-se
apenas aos da administração direta
ou centralizada, instituindo novas C!IIfc.o
denominações para a totalidade dos
cargos públicos, de forma a abrigá-

a pesquisa científica em nosso Esta-
do, em conseqüência do que as nos-
sas instituições de pesquisa estão
perdendo os seus melhores técnicos
para a empresa privada ou para a
Universidade". "Isto, porém", adu-
ziu, "não é de todo mau, se levarmos
em conta que eles continuam a pres-
tar serviços e a difundir conhecimen-
tos dentro do país."

Má remuneração

Apreciando as causas desse êxodo,
disse o deputado que" a má retribui-
ção financeira, além do problema da
vocação, é a responsável pelo fenô-
meno", frisando ainda que "um pes-
qulsador precisa ser bem pago, pois
precisa ter tranqüilidade de espírito
para dedicar todo o seu tempo e suas
melhores energias aos trabalhos que
lhe são afetos". Citou como exem-
plo o Instituto Agronômico de Cam-
pinas e o Instituto Biológico, mos-
trando o número expressivo de
exonerações que ali se verificaram,
"pois os técnicos já não podem su-
portar os encargos de família com
os atuais vencimentos, pelo que se

desencantam com o futuro que a sua
profissão pode oferecer".

Na justificativa de seu pedido, Alber-
to Goldman diz que "os institutos,
inexplicavelmente, foram relegados
a segundo plano, sem quaisquer
perspectivas para os seus técnicos,
através dos conhecimentos dos ele-
mentos mais antigos. Tem sido
impossível preencher os claros exis-
tentes nos quadros de pesquisado-
res, porque os mais capazes, que
deveriam garantir a base dos insti-
tutos de pesquisa, preferem oferecer
os seus conhecimentos a escolas ou
outras entidades".

A comissão proposta terá meios de
investigar as causas profundas do
problema da evasão dos técnicos e
ao mesmo tempo oferecer ao Gover-
no sugestões de valia no momento
em que pretende, conforme anúncio
oficial, reestruturar as carreiras uni-
versitárias do Estado, dando condi-
ções para a continuidade da eficiên-
cia dos institutos de pesquisa e re~
partições técnicas.
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Visão analisa
mercado de
trabalho

Arquitetos, problema de todos. Com este título, a revista "Visão",
de 3 de julho de 1972. publica reportagem de página sobre os
problemas da arquitetura no Brasil. A matéria, que transcrevemos
por sua importância, aborda o problema do mercado de trabalho
do arquiteto num ângulo interessante e dá, em sua conclusão, uma
dimensão de como deve ser encarada a questão pelos poderes públicos.

Para saber que as grandes cidades brasilei-
ras vão mal, não é preciso ser especialista:
basta viver numa delas. Mas, para resolver
os seus problemas - o que requer "verda-
deiras cirurgias", como diz o Prefeito de São
Paulo, Figueiredo Ferraz -, a melhor técnica
operatória é o planejamento urbano (com o
que todos concordam) e o mais adequado
cirurgião é o arquiteto (o que muitos ainda
não descobriram).

De fato, a maioria das pessoas - até nos
setores ligados à administração pública -
acha que o arquiteto é apenas um enfeitador
de prédios, ou, na melhor das hipóteses, um
tipo mal definido de artista plástico. Ainda é
necessário lembrar que a colaboração do
arquiteto é "fundamental" no combate às dls-
torções do processo de desenvolvimento,
conforme acentuou o Vice-presidente Augusto
Rademaker, na abertura do XIV Congresso
Pan-Americano de Arquitetos, recentemente
realizado em São Paulo. (Muito a propósito,
"deterioração urbana" foi o tema central das
reuniões.)

Rademaker definiu os arquitetos como "os
estetas do desenvolvimento". Dias antes, ao
ser agraciado com o Prêmio Jean Tschumi,
da União Internacional de Arquitetos, o pau-
lista Villanova Artigas, ex-professor da Facul-
dade de Arquitetura e Urbanismo da USP,
chamou-os de ..artistas necessários". Sua
explicação é também uma advertência: "Não
se pode abandonar uma cidade aos construto-
res, quando, pela própria formação, o arquite-
to é capaz de coordenar as várias atividades
relacionadas com o processo de construir."

Função indefinida
Embora os primeiros cursos independentes
de arquitetura, desligados das escolas de en-
genharia, tenham surgido no Brasil há três
décadas - hoje existem dezesseis faculda-
des em todo o país -, só agora os arqui-
tetos começam a se exprimir como membros
de uma categoria profissional autõnoma,
criando sindicatos em três Estados - São
Paulo, Bahia e Guanabara - e preparando
outros em mais três: Rio Grande do Sul,
Espírito Santo e Pará.

"Os principais problemas que levaram à cria-
ção desses sindicatos", diz Mário Ferrer, um
dos fundadores do sindicato carioca, ..refe-
rem-se à definição das próprias funções do

Uma pesquisa
sobre evasão
de cérebros

A Fundação Getúlio Vargas está rea-
lizando pesquisa sobre o problema.
O artigo abaixo transcrito foi publi-
cado pela revista do Capes - Coor-
denação do Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior, do Ministé-
rio da Educação e Cultura, e dá a
visão do órgão relativa ao problema:

Pesquisa sobre 13 mil brasileiros que nos
últimos cinco anos receberam bolsas de es-
tudo no exterior vai possibilitar que os com-
putadores da Fundação Getúlio Vargas for-
neçam indicações seguras sobre a evasão
de cérebros para os países desenvolvidos. O
levantamento está em fase adiantada e vem
sendo realizado pelo Centro de Estudos e
Treinamento em Recursos Humanos.

Pelos dados colhidos até agora, sabe-se que
a evasão de talentos é atualmente menos

arquiteto." A idéia é acabar com a velha
noção segundo a qual o arquiteto só sabe
compor as linhas de um projeto. "Na ver-
dade", Ferrer argumenta, "nosso trabalho
número um é planejar." Ele não entende, por
exemplo, o abandono do projeto original do
aeroporto de Brasília, "depois de se ter gasto
uma fábula de dinheiro", ou que se chame
um arquiteto francês para projetar o traçado
e a urbanização da estrada Rio-Santos, "em-
bora a técnica arquitetõnica brasileira seja
admirada em todo o mundo"

Se, para o país, a subutilização do arquiteto
constitui um imenso desperdício, ela repre-
senta, para a categoria, a princjpal fonte de
instabilidade profissional. Estima-se que 30%
dos 6 mil arquitetos residentes nos Estados
de São Paulo e da Guanabara trabalham atual-
mente em outras atividades. E muitos exer-
cem a profissão em regime de free-Iancer,
em que o salário é aviltado. (O piso esta-
belecido por lei é de seis salários mínimos,
cerca de 1.680 cruzeiros.) É claro que
alguns poucos profissionais recebem honorá-
rios consideráveis, mas, para a maioria, "o
mercado é dificílimo, apertado e sem defi-
nição", como diz a arquiteta Jandira Monteiro
Fernandes, desempregada há cinco meses

o pessimismo dos novos
'. Na Guanabara, a Universidade Federal diplo-
ma, aproximadamente. duzentos estudantes
de arquitetura por ano. Em São Paulo, a
Universidade Mackenzie e a USP, juntas. for-
mam outros cem no mesmo período. Para
estes, a situação é ainda mais difícil. Re-
centemente, uma firma paulista abriu dez
vagas de arquiteto. Apresentaram-se 120
candidatos. Antõnio Carlos Ferreira, formado
pela Universidade de São Paulo, é pessimis-
ta quanto às suas perspectivas profissionais,
pelo menos a curto prazo. Ele tem uma prova
em casa: sua mulher, que concluiu o curso
o ano passado, ainda não conseguiu emprego.
Por enquanto, Antõnio Carlos trabalha na dia-
gramação de jornais e revistas. "" mais es·
tável", explica.

A maioria das escolas de arquitetura qualifica
seus alunos para trabalharem como urbanis-
tas, em comunicação visual ou em desenho
industrial, além - é claro - do setor de
projetos residenciais. Todavia, são raras as
indústrias brasileiras que habitualmente criam
um desenho próprio para seus produtos; o
ramo ligado à comunicação está abarrotado;

expressiva do que há alguns anos, graças
aos incentivos proporcionados pelo Governo
aos técnicos e ·pesquisadores. Um exame
preliminar indica que os médicos são os
que mais abandonam o país, diante de pro-
postas mais vantajosas que recebem no
exterior.

A questão da evasão de cérebros para os
países desenvolvidos sempre foi vista por
ângulos setoriais, daí resultando que apenas
se sentia o fenõmeno, sem que fosse poso
sível quantificá-Io ou dispor de elementos
seguros para uma análise mais profunda. O
trabalho que a FGV realiza no momento visa
fornecer dados concretos sobre um número
até então inédito de bolsistas. Com base
nesse trabalho descobriu-se, por exemplo,
que nada menos do que oitenta entidades -
instituições estrangeiras, empresas, etc. -
oferecem bolsas de estudo em diversos ní-
veis para os que mais se destacam em suas

e o setor de planejamento urbano emprega
um número relativamente pequeno de profis-
sionais. ..Mesmo nos projetos de interesse
social. tipo BNH e COHAB", queixa-se Alfre-
do Britto, secretário da seção carioca do
Instituto de Arquitetos do Brasil, "o arqui-
teto é marginalizado, limitando-se a assinar
as plantas, porque a lei exige, mas sem ne-
nhuma participação criadora." A seu ver, isto
mostra que "o descrédito vem de cima".

Segundo dados fornecidos pelo Sindicato dos
Arquitetos de São Paulo, dos 21 mil projetos
de construção aprovados pela Prefeitura pau-
listana em 1970, apenas 11% não se refe-
riam a residências particulares. A pequena
participação do setor público, revelada por
esses dados, estreita ainda mais o efetivo
campo de atuação do arquiteto. "Levando
em conta as altas taxas de crescimento eco-
nõmico anunciadas pelo Governo", comenta
Alfredo Paesani, presldente do sindicato pau-
lista, "e comparando-as com o que ainda fal-
ta ao país para a simples ocupação do terri-
tório, não é possível compreender a marqi-
nalização do arquiteto e dos demais técnicos
especializados na ordenação do meio am-
biente."

Assistência passiva
E quando esse ambiente está em crise
ou se "deteriora" -, como no caso das ci-
dades, os arquitetos devem estar entre os
primeiros a ser ouvidos, para que não fiquem
limitados "apenas à crítica ou à assistência
passiva", como observou o Prefeito Figuei·
redo Ferraz no XIV Congresso Pan-America-
no. Os arquitetos reunidos em São Paulo de-
finiram alguns objetivos a esse respeito, no-
tadamente a adoção de "uma planificação
territorial que equlllbre o sistema urbano,
reduzindo as diferenças entre cidades e eli-
minando a tendência à centralização metro-
politana", assim como "uma legislação urba-
na que controle a divisão da terra, seu uso
e sua especuIação" .

Se "o ritmo de desenvolvimento não se pode
reduzir, mas o homem também não pode ser
vítima das coisas que constrói", nas pala-
vras do Almirante Rademaker, os arquitetos
não cansam de repetir que "o homem não
mora simplesmente numa casa, mas numa
cidade", como diz Paulo Mendes da Rocha,
presidente da seção paulista do Instituto de
Arquitetos do Brasil. "E se não quisermos
transformar nossas cidades em novas Chi-
cagos ou Nova Yorks", comenta seu colega
carioca Alfredo Britto, o papel do arquiteto
precisa ser urgentemente reavaliado. Caso
contrário, o seu mercado de trabalho tende-
rá a diminuir (o que pode ser um problema
apenas deles) e todas as metrópoles brasi-
leiras continuarão a deteriorar-se irremedia-
velmente (o que é uma ameaça real a todos
nós) .

atividades. Nunca se soube, ao certo, quan-
tos retornaram ao país, quantos resolveram
ficar no estrangeiro por conta própria ou
quantos foram recrutados por instituições ou
empresas dos países em que aprimoraram
seus conhecimentos.

A FGV vai dizer o que tem acontecido com
esses bolsistas. Seus pesquisadores anali-
sam inclusive as condições em que as bol-
sas são concedidas, projetando indicações
sobre quais os benefícios que isso pode
trazer ao Brasil. Em linhas gerais, os téc-
nicos consideram que a evasão não é tão
expressiva quanto foi há pouco tempo. No
campo da Engenharia, os cérebros nacionais
estão sendo retidos pelas excelentes opor-
tunidades existentes nos grandes centros.

Na Medicina, contudo, a evasão parece atin-
gir índices que só não preocupam devido ao
nosso "estoque" de médicos



Seminários
A importância
dos índices
urbanísticos

A falta de uma terminologia adequa-
da e uniformizada sobre os índices
urbanísticos territoriais tem acarre-
tado dificuldade nos diálogos entre
técnicos na avaliação das realidades
urbanas, como também tem prejudi
cado gravemente os trabalhos de
aval iação estatística, investigação e
planejamento urbanos, impedindo a
adoção de política adequada de de-
senvolvimento urbano e legislação
urbanística.

o Centro de Estudos e Pesquisas de
Administração Municipal - CEPAM
-, órgão da Secretaria do Interior do
Governo do Estado de São Paulo, foi
criado para assessorar as administra-
ções municipais em termos de legis-
lação, tributação, organização admi-
nistrativa e planejamento local inte-
grado. No setor de planejamento
contribui na elaboração de pesqui-
sas e na assessoria ao desenvolvi-
mento do processo de planejamento.
Para metodizar as grandezas básicas
e contar com uma terminologia ade-
quada, o CEPAM elaborou um do-
cumento com o título de "Normali-
zação dos índices Urbanísticos Ter-
ritoriais" .

Esse documento procura conceituar
os índices urbanísticos quanto ao es-
paço. Estuda as categorias de índi-
ces como densidade, quotas e pro-
porções; as grandezas sócio-econô-
micas utilizadas nos índices urbanís-
ticos territoriais; os critérios de de-
limitação do conjunto de área urbana
ocupada, aglomerações, áreas edifl-
cadas, loteadas, área urbana legal; os
critérios de subdivisão da área urba-
na, etc.

Para um correlacionamento de índi-
ces urbanísticos, o trabalho apresen-
ta quadros e tabelas com exemplos
de densidades brutas e residenciais
líquidas de algumas cidades brasilei-
ras; densidade demográfica bruta de
algumas Cidades paulistas como São
Bernardo do Campo, Barretos, Cam-
po Grande e outras. Apresenta, tam-
bém, tabelas de quotas e proporções
e quilometragem de ruas de algumas
cidades. No que se refere à área me-
tropolitana e ao município de. São
Paulo, o documento apresenta dados
sobre as categorias de usos do solo,
as variações dos padrões de edifica-
ção e ocupação por zona-tipo, distri-
buição percentual dos usos urbanos
do solo, as variações de padrões de
edificação e ocupação segundo os
usos e as zonas-tipo de bairros pes-
quisados.

Para o estudo desse documento,
mais de sessenta profissionais reuni-
ram-se na sede do IAB durante três
dias. O Seminário de índices Urba-
nísticos, promovido pelo IAB-SP e
CEPAM, foi coordenado pelas arqui-
tetas Bona de Villa, do IAB, e Cle-
menti na de Ambrosis, do CEPAM.
Paralelamente ao seminário, foram
formados dois grupos de trabalho.

O grupo I - São Caetano do Sul -
teve como coordenador o arquiteto
Alberto Emauz dos Santos e como
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relatores os arquitetos Peter L. Wulf
e Gilda Collet Bruna'; o grupo II -
São Bernardo do Campo - foi coor-
denado pelo arquiteto Paulo da Ro-
cha Queiroz e os relatores foram os
arquitetos Volker R. Link e Tereza de
Katinszky.

Desse Seminário resultou um do-
cumento, o "Anexo Técnico", que mo-
difica e comenta o texto básico do
CEPAM. Suas recomendações:

" 1. Que os órgãos de pesquisas e
normal ização e as entidades profls-
sionais ligadas ao planejamento
urbano promovam iniciativas visando
o prosseguimento dos estudos conti-
dos no documento básico elaborado
pelo CEPAM - "índices Urbanísti-
cos", no sentido de ampllá-lo, apro-
fundá-Io e aperfeiçoá-Io, preparando
documentos similares a serem sub-
metidos a próximos seminários.

"2. Que os órgãos que elaboram,
dão assistência técnica ou financiam
planos de desenvolvimento urbano
adotem e façam adotar a terminolo-
gia, os conceitos e os critérios cons-
tantes do documento "índices Urba-
nísticos", com as alterações aprova-
das por este Seminário, e fixem os
índices urbanísticos que devem inte-
grar os diferentes tipos de planos.

"3. Que os órgãos que coletam, pro-
cessam e divulgam dados e estatís-
ticas de desenvolvimento urbano
também uniformizem sua terminolo-
gia, conceitos e critérios, de acordo
com os demais órgãos referidos no
item acima, aproveitando inicialmen-
te o documento elaborado,

"4. Que a adoção acima recomen-
dada nos itens 2 e 3 seja imediata e
a título provisório para teste e aper-
feiçoamento, por convenção entre os
órgãos inter-essados, dando assim
início a um cadastro e a um sistema

nacional de "indices Urbanísticos",
tanto territoriais como sociais e eco-
nômicos, de caráter dinâmico a ser
constantemente aperfeiçoado, mas
sempre uniformizado nacionalmente.

"5. Que a adocão de índices urba-
nísticos nacionais vise sempre com-
patibilizar a terminologia, a concei-
tu ação e os critérios com aqueles
mais aceitos e difundidos internacio-
nalmente, buscando alcançar uma ho-
mogeneização e correlação futura
em convenção internacional.

"6. Que a Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT - dê iní-
cio ao processo de normalização dos
índices urbanísticos. Para isso deve
contar com a ajuda do Serviço Fede-
ral de Habitação e Urbanismo -
SERFHAU, do Ministério do Interior;
da Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, do Ministé-
rio do Planejamento; do Instituto de
Arquitetos do Brasil; da Associação
Brasileira de Planejamento e de ou-
tras entidades interessadas, de âmbi-
to estadual, metropolitano, munici-
pal e privadas,

"7. Que o Ministério do Interior, co-
mo responsável federal pela política
de desenvolvimento urbano, através
dos órgãos vinculados ao assunto -
SERFHAU, BNH, superintendências
regionais - analise as presentes
conclusões e recomendações, divul-
gue-as e promova a adoção das me-
didas propostas,

"8. Que o Ministério do Interior e o
IAB nacional promovam outro Semi-
nário, se possível ainda no final do
corrente ano, com o objetivo preci-
puo de avaliar a implantação destas
recomendações. "

Os documentos "índices Urbanísti-
cos" e "Anexo Técnico" podem ser
obtidos no CEPAM, Avenida Duque
de Caxias, 61, São Paulo.



16Estudantes
Universitários
preparam
encontro nacional

o assunto nas escolas de arquitetu-
ra é o 11Encontro Nacional de Es-
colas de Arquitetura, no Recife, com
data marcada para o próximo mês
de outubro. Em todo o país foram
realizados seminários preparatórios,
os Encontros Regionais, para discus-
são das teses a serem apresentadas
no conclave nacional.

Os estudantes da região sul reuni-
ram-se na Faculdade de Arquitetura
e Urbanismo de São José dos Cam-
pos, durante três dias, para a elabo-
ração de um documento-proposta a
ser apresentado no Recife. O traba-
lho é uma contribuição ao levanta-
mento dos problemas do ensino da
arquitetura no Brasil. Participaram
desse encontro estudantes de Curi-
tiba, São Paulo, Santos, Mogi das
Cruzes e São José dos Campos.

O documento
"A Universidade brasileira vive um
processo de transformação no qual
deixa de agir sobre a sociedade e
passa a fornecer quadros técnico-
operacionais, numa função totalmen-
te pragmática", afirmam os estudan-
tes, que, na-busca de um caminho,
mostram que" a necessidadede estru-
turar o ensino em bases científicas,
com uma filosofia crítica, e não como
simples resposta à realidade imedia-
ta, é consenso geral. O problema
que se coloca é que a própria insu-
ficiência de tal ensino agrava, simul-

Prêmio de
10 mil para
biografia

Estudantes de arquitetura podem
candidatar-se a um prêmio de 10 mil
cruzeiros, oferecido pelo Instituto
Roberto Simonsen, pela melhor bio-
grafia do arquiteto Henrique Mindlin.
Aí vai o regulamento do concurso
para os interessados:

Artigo 1.°. O Instituto Roberto Simonsen
institui o Prêmio Arquiteto Henrique Mind-
lin, a ser concedido uma única vez, aberto
somente a estudantes, pessoalmente, ou a
equipe de estudantes, devendo os partlcl-
pantes individuais ou os chefes das equipes
estar regularmente matriculados nos dois
(2) últimos anos dos cursos de Arquitetura
das faculdades brasileiras devidamente re·
conhecidas.

Artigo 2,0, O prêmio instituído no artigo an-
terior se destina a •estimular pesquisas e
trabalhos de profundldade", devendo as mo-
nografias concorrentes versar sobre o tema
genérico 'Contribuição do Arquiteto Henri-
que Mindlin à arquitetura brasileira, em si
e no contexto sócio-econômico do país."

Artigo 3,0. Consiste o prêmio de que trata
o artigo 1.° deste Regulamento em Cr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros) para o ven-
cedor.

taneamente, a dificuldade de ensiná-
10, de discuti-Io ao nível conceitual.
Diante do sentido da necessidade de
se saber pensar em nível de concei-
tos, apreendendo as conexões e me-
diações do processo que desejamos
compreender, chegamos a uma com-
preensão muito mais concreta (por-
que global) do que a percepção em-
pírica".

No encontro de São José foi feito
também um levantamento dos pro-
blemas considerados básicos pelos
estudantes, em termos profissionais
e de ensino. Suas conclusões:

1. Sobre a profissão: indefinição da
atuação do arquiteto na realidade na-
cional; desvinculação do profissional
arquiteto ante uma planificação mais
global na estrutura social; omissão
do arquiteto no nível das decisões no
processo de transformação global da
realidade; autonomia do arquiteto,
própria de países subdesenvolvidos,
oposta a trabalhos desenvolvidos em
equipes interdisciplinares.

2. Sobre o ensino: isolamento didá-
tico entre escolas e delas com a
comunidade; caráter elitista; caráter
profissionalista visando outorgar di-
plomas para exercício da profissão
liberal; estrutura unilínea e rígida
não formando profissionais em cam-
pos conexos: inadequaçãoquanto às
necessidades e solicitações reais da

Artigo 4.°. Os trabalhos apresentados ao
Prêmio Arquiteto Henrique Mindlin deverão
ser inéditos e, obrigatoriamente, redigidos em
língua portuguesa, podendo ser acompanha-
dos de ilustrações, diagramas, tabelas e ou-
tros elementos, em consonãncia com os
usuais preceitos bibliográficos.
Artigo 5.°. De todos os trabalhos apresen-
tados, uma cópia ficará com o Instituto Ro-
berto Simonsen, passando a pertencer ao
seu acervo de monografias.
Artlgll 6.°. A Comissão Julgadora do Prêmio
Arquiteto Henrique Mindlin será integrada
por cinco (5) membros, designados pelo Di-
retor-Presidente do instituto Roberto Simon-
sen, dentre pessoas de reconhecida capa-
cidade profissional, todos da especialidade
do homenageado, atuando sob a presidência
do Diretor-Presidente da entidade.
Artigo 7.0. A Comissão Julgadora poderá su-
gerir à Diretoria do Instituto Roberto Simon-
sen a publicação do trabalho premiado, ca-
bendo ao autor, como direitos autorais, cem
(100) exemplares.
Parágrafo único. A eventual edição do tra-
balho premiado é de propriedade do Instituto
Roberto Simonsen, convencionando-se que
os direitos autorais já foram pagos através
do prêmio referido no artigo 3.0 deste Re-
gulamento.

realidade global; falta de estudo bi-
bliográfico; falta de pesquisa com
critérios realmente científicos; ma-
térias dadas como fórmula justifica-
tiva e não de maneira crítico-científi-
ca. Ainda no item sobre ensino, os
estudantes analisam a situação do
corpo docente, discente e adminis-
trativo das faculdades.

Corpo docente: cátedra como um
obstáculo a departamentos integra-
dos; falta de critérios para a seleção
do corpo docente; falta de regula-
mento da carreira docente; docência
como plataforma para a promoção
profissional; baixo índice de dedica-
ção em tempo integral; falta de me-
todologia de ensino e critérios para
a sua avaliação; falta de comunicação
do corpo docente: interna e com o
corpo discente.

Corpo discente: distanciamento quan-
to às deliberações gerais de ordem
interna e externa; interesse estudan-
til desligado de uma Universidade
vista como meio de transformação
global da realidade; falta de comu-
nicação: interna e com o corpo do-
cente.

Administração: isolamento adminis-
trativo: interfaculdades e com a co-
munidade; multiplicação desneces-
sária e custosa do corpo docente e
equipamentos; organização autocrá-
tica; falta de verbas; ensino pago.

Artigo 8.°. Os originais deverão ser entre-
gues em seis (6) vias datilografadas, ou em
outro qualquer processo de impressão mecâ-
nica, até o dia 31 de maio de 1973, devendo
as inscrições ser feitas na Secretaria do ins-
tituto Roberto Simonsen (Viaduto Dona Pau-
llna, 80 - 4.° andar, sala 410 - São Paulo).
Parágrafo único. Juntamente com a entrega
dos originais, o concorrente deverá qualifi-
car-se como brasileiro, apresentando, neces-
sariamente, certificado de matrícula em
curso de Arquitetura de faculdades brasilei-
ras, declarando, outrossim, que concorda
com os termos deste Regulamento.
Artigo 9.°. O Prêmio Arquiteto Henrique
Mindlin será concedido por Julgamento da
Comissão prevista no artigo 6.0 deste Re-
gulamento, a qual decidirá por maioria de
votos.
§ 1.0. A Comissão Julgadora poderá deixar de
premiar os trabalhos apresentados, justifi-
cando em parecer circunstanciado essa
recusa.
§ 2.°. O prêmio será acompanhado de diplo-
ma alusivo assinado pelo Presidente do Ins-
tituto Roberto Simonsen.
§ 3.°. Será lavrada ata dos trabalhos de pre-
miação, de livre consulta dos concorrentes.
Artigo 10.°. Os casos omissos neste Regu-
lamento serão decididos pela Comissão Jul-
gadora do Prêmio Arquiteto Henrique Mindlin.
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Chapa Azul
vence na GB .

A Chapa Azul - Peter José Schwei-
zer, presidente; José de Anchieta
Leal, vice-presidente - venceu as
eleições para o Sindicato dos Arqui-
tetos no Estado da Guanabara, em
junho último. A renovação da dire-
toria e do Conselho Fiscal da enti-
dade carioca recebeu o apoio maciço
dos associados: 80% foram às urnas.

Ressaltou a nova direção, como base
de seu programa, a implantação e
consolidação da entidade sindical.
Como metas prioritárias destacam-se
a ampliação do quadro de sócios,
valorização e defesa da profissão
nos órgãos de regulamentação pro-
fissional (haverá representantes do
Sindicato junto ao CREA) e gestões
junto aos órgãos públicos e empre-
sas para cessão de local e equipa-
mentos para instalação da sede de-
finitiva.

Outra meta importante prevista pela
nova diretoria: promover, nas enti-
dades profissionais ligadas aos arqui-
tetos cariocas (IAB, SEAEG, Clube
de Engenharia,etc.) , um levantamen-
to do mercado de trabalho e dos pro-
blemas profissionais.

O apoio dos
engenheiros da GB

A carta que por sua importância
transcrevemos foi enviada pelo Sin-
dicato dos Engenheiros do Rio de
Janeiro ao presidente do Sindicato
dos Arquitetos da Guanabara:

Prezado Presidente do Sindicato dos
Arquitetos:

Apraz-me endereçar a V. Excia. os
melhores votos de felicidade na ges-
tão desse novo Sindicato, que abriga
o que de melhor existe como profis-
sionais da Arquitetura e do Urbanis-
mo.

Estaria falseando a verdade se não
dissesse a V. Excia. o quanto nós, os
engenheiros, sentimos ao ver partir
de nossos quadros tão brilhante
Classe que desde 1931caminhou co-
nosco perlongando a pedregosa es-
trada da vida profissional.

As horas de sucesso e de vicissitude
foram compartilhadas em partes
iguais e tal já se tornara o hábito da
convivência que hoje, muito embora
nos regozijemos com essa esplêndi-
da vitória dos Arquitetos - em prol
de uma emancipação justa e peremp-
tória -, não podemos, entretanto,
deixar de nos sentir semimutilados.

É que para nós, os Engenheiros, são
os Arquitetos o nosso estímulo para
o desbravamento de novas leis de
estabilidade na descoberta de outras
formas.

Aos Arquitetos sempre devemos o
avanço da Tecnologia mercê de sua
forte imaginação e sensibilidade ar-
tística e continuamos a confiar que
nos sejam dadas, sistematicamente,
novas oportunidades de estudos €i in-
vestigação.

Desse modo ficam, em parte, minora-
das as agruras de uma separação
que, em boa realidade, não será mais
do que simbólica.

Com a renovação dos protestos de
felicidade que tenho a honra de
enviar a V. Excia. e a toda a Classe
dos Arquitetos em nome dos Enge-
nheiros da Guanabarae no meu pró-
prio nome, subscrevo-me muito cor-
dialmente, Antônio Orlando Laviola.
Presidente.

A posição do
arquiteto no Estado
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informação está contida no Decreto-
lei 1.198/71, de 27-12-71,que alterou
o Decreto-lei 401/69, publicado no
Diário Oficial do mesmo dia.

O artigo 6.° do referido decreto diz:
"Ficam sujeitas ao imposto de 4%
na fonte, a partir de 345 cruzeiros
por pessoa jurídica, as sociedades
civis". Portanto, as empresas devem
recolher, dos arquitetos organizados
como sociedades civis, 4%, e dos re-
gistrados como autônomos, 8%.

Concursos
para sedes

O BNDE - Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico - vai
construir sua sede própria em Bra-
sília. O IAB da Guanabara está se
mobilizando para organizar o concur-
so do projeto.

A Direção Nacional do IAB vem man-
tendo contato com o Banco Central
e organizará o concurso para a sede
própria deste órgão, também em
Brasília.

Aposentadoria

O arquiteto pode requerer sua apo-
sentadoria mesmo que sempre tenha
sido autônomo. Para consegui-Ia, é
necessário ter pagado pelo menos
sessenta contribuições ao INPS e
provar ter trabalhado o mínimo de
trinta anos na profissão. O paga-
mento de INPS pelos profissionais
liberais foi instituído em 1960,tendo
se tornado obrigatório a partir de
1964.

Ao requerer a aposentadoria, o arqui-
teto deve apresentar o seu registro
do CREA, da Prefeitura e carteira
profissional, mostrando sua profis-
são. lcaro de Castro Mello, um dos
primeiros arquitetos que requereram
aposentadoria, apresentou seu regis-
tro na Prefeitura como prova de ati-
vidade profissional. Este não foi
aceito. Para provar finalmente a ati-
vidade, apresentou certidões - for-
necidas pela Prefeitura - de apro-
vação de plantas e de habite-se.

Também são válidos como prova de
atividade profissional os contratos
de construção, de trabalho e os re-
gistros na carteira profissional. As
vezes, uma obra demora muito e não
há nada registrado. Neste caso, po-'
de-se apresentar recibos de aluguel
de escritório, notas de materiais de
construção, recibos de prestações
de serviços ou outros documentos
que comprovem a atividade. Durante
o requerimento da aposentadoria, o
arquiteto deve estar desligado de
qualquer escritório de arquitetura. O
processo dura mais ou menos três
meses,

Bienal de
Arquitetura

Na Segunda Reunião do Conselho
Superior do IAB, em junho, em São
Paulo, o arquiteto Oswaldo Correa
Gonçalves relatou as providências

que já estão sendo tomadas para a
realização da Bienal internacional de
Arquitetura. O relato serviu como
subsídio ao plano inicial de organi-
zação da mostra, que está sendo ela-
borado e distribuído aos departa-
mentos do IAB pelo arquiteto Walter
Maffei.

Atuando como coordenador da orga-
nização da mostra, o arquiteto
Oswaldo Correa Gonçalves recolhe-
rá sugestões dos departamentos pa-
ra a elaboração do plano final.

A Bienal Internacional de Arquitetu-
ra será em março-abril do próximo
ano, em São Paulo. A promoção é
conjunta: IAB, BNH e Fundação Ble-
nal de São Paulo.

Seus objetivos: fazer um resumo pe-
riódico das soluções encontradas em
todo o mundo para o aproveitamento
do meio ambiente, avaliação do pro-
gresso econômico e social em face
do traçado das cidades e troca de
experiências. A Bienal vai procurar,
também, servir como centro irradia-
dor de informações e documentos
sobre o aprimoramento das artes e
ciências do meio ambiente, das téc-
nicas industriais de realização de
projetos e planos.

Assistência contábil
e jurídica

Os arquitetos, e mesmo as empresas
e sociedades civis de arquitetos,
enfrentam várias dificuldades para a
interpretação correta e aplicação da
legislação fiscal, trabalhista e previ-
denciária e os problemas de ordem
jurídica em geral.

Para cooperar na resolução desses
problemas, o Sindicato está prestan-
do aos seus associados, mediante
consultas diretas, um serviço de
orientação especializado.

Todas as quintas-feiras, das 9 às 12
horas, um contador-auditor da Audi-
contábil - organizaçãoespecializada
no setor - está atendendo consultas
sobre questões como: imposto de
renda, imposto sobre serviços, INPS,
revisão contábil, exame de documen-
tação fiscal, peças de balanços, re-
visão na declaração de renda de pes-
soa física, informações sobre o PIS,
PIN, incentivos fiscais, aposentadoria
junto ao INPS, abono de permanên-
cia em serviço, problemas com o
FGTS,e outras,

As terças-feiras, no mesmo horário,
a advogada Lilian Gomes Mello, as-
sessora jurídica do Sindicato, vem
prestando assistência relativa a ho-
mologação, direito autoral, direitos
trabalhistas, interpretações e pare-
ceres sobre leis e outros instrumen-
tos legais do interesse do arquiteto.

Todas as questões devem ser pro-
postas por escrito e, se necessário,
os associados devem marcar entre-
vistas com esses assessores para
uma exposição pessoal de seus
problemas.

Mostra de
Kenzo Tange

Em outubro Brasília vai poder ver as
obras do artista japonês Kenzo Tan-
ge. O adido cultural da Embaixada
do Japão no Brasil pediu e recebeu
o apoio da Direção Nacional do IAB,
que irá co-patrocinar a exposição. O
IAB de Pernarnbuco co-patrocinará a
mesma mostra no Recife. Os insti-
tutos de São Paulo e Guanabara,por
sua vez, estão solicitando da Embai-
xada japonesa que traga os quadros
de Tange para serem vistos pelos
paulistas e cariocas.

Sociedade civil
recolhe menos IR

As sociedades civis de arquitetos
devem recolher apenas 4% de im-
posto de renda na fonte, enquanto o
arquiteto registrado como profissio-
nal autônomo deve recolher 8%. Esta
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Um lançamento
muito importante

o ..Dicionário da Arquitetura Brasi-
leira", de Eduardo Corona e Carlos
Lemos, é, sem dúvida, o lançamento
mais importante deste primeiro se-
mestre. O livro, lançado no Instituto
de Arquitetos do Brasil, está marca-
do para fazer parte da literatura bá-
sica da arquitetura no país. "É um
dicionário especializado", diz Carona,
"que poderá prestar inestimáveis
serviços no estudo e interpretação
de todos os textos de valor para
nossa arquitetura."

mento e ignorância dos termos precisos e
não nos interessa aqui estudar essas causas.
Uma delas, porém, por ser a mais importan-
te, a nosso ver, é a variação de significados
de um termo no tempo e no espaço. fato que
traz confusões, às vezes lamentáveis, nas
descrições de obras arquitetõnicas e nas in-
terpretações de textos antigos. Palavras
existem que em Portugal significam uma
coisa e que aqui querem dizer outra. Em
tempos idos, um termo tinha um significado,
hoje tem outro bem diferente. Exemplo: a
palavra sobrado antigamente significava soa-
lho suspenso, isto é, piso de madeira com-
preendendo espaço útil abaixo deie. Casa
que tivesse porão habitável era assobradada.
Os patamares das escadas das torres das
igrejas eram sobrados: dizia-se "torre de
tantos sobrados". Hoje entende-se por so-
brado casa de dois ou mais pavimentos, o
que não é errado, mas a extensão do termo
está consideravelmente diminuída. Muitos
historiadores, por exemplo, procuraram saber
qual foi o primeiro •.sobrado" de São Paulo,
isto é, a primeira construção de dois pavi-
mentos, e acharam em inventários antigos
referências a "casa de sobrado". Evidente-
mente, esta simples demonstração não é
suficiente para chegar-se a uma conclusão
verdadeira porque o exemplar apontado como
primeiro poderia ser perfeitamente casa com
porão, muito comum em São Paulo, devido às
diferenças de nível dos terrenos. No alinha-
mento, as casas eram térreas; nos fundos,

com as obras de edificação. Termos que
designam os materiais de construção e a
eles ligados ou deles derivados. Nomes vul-
gares e a classificação científica e todas
as madeiras empregadas de uma forma ou
de outra em construção. Alguns nomes de
instrumentos especializados, quando tenham
algum interesse hlstórico. Termos relativos
à estética ou à filosofia da arte, quase sem-
pre de proveito crítico. Nomes de pesos e
medidas aplicados aos materiais de constru-
ção, bem como os de dimensionamento e de
outros fenômenos físicos como os da ilu-
minação, da acústica, etc. Também estão
registrados os vocábulos designativos dos
diferentes programas de necessidade que
irão caracterizar os temas essenciais da com-
posição arquitetõnica, com suas peculiarida-
des, etc. Por fim, palavras, termos e nomes
de emprego exclusivamente brasileiro, anti-
gos ou atuais, que tenham ligação com a ar-
quitetura ou mesmo os que, de forma indi-
reta, colaborem para a compreensão e o de-
senvolvimento dessa arte em nossa terra."

..assobradadas", Certamente, porão e piso
térreo não determinam sobrados na acepção
moderna do verbete, e daí enganos prováveis
nessas pesquisas.
"Cremos que um dicionário especializado
prestará inestimáveis serviços no estudo e
interpretação de todos os textos de valor
para a nossa arquitetura. Tomem-se como
exemplo as publicações da Diretoria do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional, que
transcrevem atas, ..condições" e especifica-
ções antigas de construções coloniais. É
de todo interesse "saber ler" tais documen-
tos, pois deles emana uma série de conhe-
cimentos necessários à boa compreensão de
nossa arquitetura avoenga. Também a apre-
ensão exata de todo o vocabulário atual em-
pregado na arquitetura contemporânea se faz
necessária para o melhor proveito da lingua-
gem falada e escrita que está permanente-
mente ligando o homem à arquitetura.

Os arquitetos Eduardo Carona e Car-
Ias Lemos assim definem sua obra:

••A Idéia da elaboração de um dicionário que
reunisse de modo mais completo possível
os termos relativos à nossa arquitetura nos
surgiu desde há muito. Contrapondo-se à
amplitude do campo de atividade do arqui-
teto, à profundidade que atinge a arquitetura
em todos os setores da cultura de um povo
e ao extraordinário e rápido desenvolvimento
daquela arte entre nós, encontramos uma
acentuada pobreza de vocabulário técnico e
artístico entre o povo, arquitetos e críticos
de arte. Entre os estudantes, então, o des-
conhecimento de nomes justos dos porme-
nores arquitetônicos é grande, senão total.
•.Vários fatores concorrem para o esqueci-

•.Do plano que elaboramos para este dicioná-
rio constam vários grupos caracterizados de
palavras. Substantivos e adjetivos relativos
a elementos de composição arquitetõnica,
como as partes que compõem uma janela ou
porta, seus vários nomes e variantes morfo-
lógicas, ou o nome de determinado ornato,
etc. Verbos relativos às ações ocorridas
durante a execução de obras arquitetônicas,
pertinentes às profissões dos inúmeros artí-
fices e operanos que nelas colaboram. No-
mes da maioria das profissões correlatas

Imposto e
anuidade sindical
O pagamento da contribuição sindi-
cal (antigo imposto sindical) recolhi-
do diretamente ao Banco do Brasil
não exclui o pagamento da anuidade
ao sindicato e, portanto, não qualifica
o arquiteto como sócio do sindicato .

------.-----------------------------------------------------------------------------------------

Turismo
Uma agencia
que os arquitetos
conhecem

A Transinter resolve
para você todos os problemas
de reservas de passagens, hotéis,
financiamentos para viagens.
No Brasil e no exterior.

Transinter passagens e turismo

São Paulo
Av. Ipiranga 318 bloco A 11.0 CJ 1102 telefones 2570114 257 1932 2563370. Emb. 293 cato A
Rio de Janeiro
Av. Rio Branco 156 31.0 salas 3132 3133 telefones 2224085 2224735. Emb. 285 cato A
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cato dos Trabalhadores na Indústria
de Fiação e Tecelagem de São Paulo.

te possível e para tanto os arquite-
tos devem mobilizar todos os recur-
sos disponíveis, assim como tentar
todas as soluções viáveis, talvez
mesmo recorrendo à criação de
"Conselhos de Arquitetura". O vín-
culo que liga a Engenharia e a Agro-
nomia à Arquitetura não é maior que
aqueles vínculos que ligam a Arqui-
tetura às demais disciplinas do co-
nhecimento humano.
Arquiteto Luiz de França Roland.
Catanduva. SP.

naquela oportunidade, que os enge-
nheiros, das diversas especialidades,
alimentavam o conceito de que as
funções do arquiteto estariam vincu-
ladas, em sua essência, aos aspectos
artísticos das edificações; em razão
do que a presença do arquiteto num
canteiro de obras, considerado estri-
tamente técnico, seria prescindível.
Essa conceituação, que, em última
análise, pretende vincular a arquite-
tura exclusivamente à estética, é ex-
tremamente nociva à atividade pro-
fissional do arquiteto.

Todos os chamamentos (jornais e ou-
tros) de profissionais necessários ao
acompanhamento de obras. as mais
variadas, excluem sistematicamente
o arquiteto. O conceito que alimenta
esse comportamento generalizado é
extremamente nocivo à arquitetura;
remete-a ao campo particular da
"poesia" - âmbito da estética, no
entender de muitos engenheiros -,
amputando-a de todo e qualquer com-
prometimento científico.

Entendo que essa situação precisa
ser transformada o mais rapidamen-

Para Artigas os
aplausos dos têxteis
Ao tomar conhecimento, pela leitura
do jornal "O Estado de S. Paulo", de
4-6-72, da concessão do Prêmio Jean
Tschumi, que merecidamente lhe foi
outorgado pela União Internacional
de Arquitetos, a diretoria deste sin-
dicato sente a máxima satisfação e
orgulho de manifestar ao estimado
amigo congratulações pelo aconteci-
mento, que tem caráter e repercus-
são internacionais

Em defesa da
posição dos arquitetas
Estou convencido de que é inaceitá-
velo tratamento que o CREA dispen-
sa aos arquitetos: coloca-os em uma
posição extremamente desvantajosa
em confronto com a dos engenhei-
ros. Entendo que deve ser garantida,
aos arquitetos, a participação na
execução das obras, não somente
pelas implicações que estas impõem
aos seus respectivos entornos, como
também pelas que impõem sobre
seus próprios projetos. O domínio
preciso do projetar exige uma intimi-
dade segura com o construir. Pre-
tender desligar o arquiteto das obras
implica desconhecer a intrínseca ln-
terdependência existente entre estas
e o projeto.

Colunas mestras
das artes magnas
Nós todos arquitetos, partículas do
aglomerado de uma das Colunas
Mestras das Artes Magnas, faremos
todo o possível para afastar as for-
ças negativas que possam afetá-Ia,
promovendo a defesa dos interesses
profissionais, através do órgão re-
presentativo - o Sindicato dos Ar-
quitetos -, com toda a dedicação.
Com este objetivo uno-me aos cole-
gas, depositando minha inteira sol i-
dariedade.
Arquiteto Samuel Roder. S. Paulo. SP.

A oportunidade é propícia para tam-
bém destacar, ao lado de sua mar-
cante atuação como professor e ar-
quiteto fora de série, o interesse e
o zelo que sempre demonstrou pelos
problemas da classe trabalhadora em
geral e, especialmente, pelos traba-
lhadores do setor de tecelagem, cuja
sede oficial constitui uma obra arquí-
tetônica de inestimável valor, que os
trabalhadores têxteis procuram res-
guardar com o máximo carinho, em
homenagem e reconhecimento ao
seu autor.
Essio Hosseto, presidente do Slndi-

Em recente visita à construção de
uma barragem hidrelétrica, pude
observar a inexistência do arquiteto
como integrante da equipe de técni-
cos que operavam na área. Constatei,

Humor
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ERAM os l)aJSES
ARQUITETOS?

Francisco Caruso, o Chico,
freqüenta o quarto ano da FAU
e diz que se continuarem insistindo
ele acaba virando arquiteto.
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01he pelas nossas
fechaduras para
saber o que é
qualidade.

Quando se olha uma fechadura, antes de admirar
a beleza que está por fora, é preciso conhecer
a qualidade que está por dentro. A fechadura
La Fonte é garantida por 30 anos, porque além da
belezatem muito miolo. O que é muito importante.
Cilindros, gorges, trincos, molas. O miolo tem
que ser perfeito para que a fechadura seja segura.
Faz 50 anos que a Metalúrgica La Fonte vive
aperfeiçoando o que vai por dentro de uma fechadura
e criando verdadeiras jóias para ficarem por fora.
É por isso que a La Fonte tem contado com a
preferência de arquitetos, engenheiros, decoradores,
pessoas de muito bom gosto. Tanto assim que os
edifícios mais importantes, as casas mais bonitas
possuem fechaduras La Fonte.

METALORGICAI A li"Q N TESA.


